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RESUMO 

 

O tema central deste trabalho científico é a análise dos impactos da mitigação da regularidade 

fiscal concedido aos beneficiários do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte que contrataram, preponderantemente, por meio de pregão eletrônico, com a 

Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Ceará, no período de 2010 a 2015. 

O trabalho está estruturado na evolução do procedimento licitatório e do supracitado Estatuto. 

Há explicação sucinta das modalidades licitatórias, concentrando-se no estudo do que é 

exigido para a comprovação da regularidade fiscal de forma ampla, e depois especificamente 

aos beneficiários da Lei Complementar nº 123/2006. Por fim, realiza-se uma análise das 

ocorrências de penalidades registradas, por empresas adjudicatárias que contrataram com a 

Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Ceará, no período de 30.05.2010 a 

30.06.2015, para se alcançar diversas observações, qualitativas e quantitativas, com relação à 

exigência da regularidade fiscal, com a licitação em si mesma e com as vantagens concedidas 

aos aderentes do Supersimples, cujo resultado demonstrou que 95,16% de todas as 

contratações foram realizadas com Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte 

beneficiadas. 

 

Palavras-chave: Regularidade Fiscal. Licitação. Estatuto da Microempresa. Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte. Supersimples. Penalidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The central theme of this scientific work is the analysis of the impacts of mitigation of tax 

compliance provided to beneficiaries of the National Statute of Micro and Small Businesses 

that hired, mainly through electronic trading, with the regional office of the Federal Police in 

the state Ceará, in the period 2010 to 2015. The work is structured in the evolution of the 

bidding process and the aforementioned laws. There succinct explanation of the bidding 

modalities, concentrating on the study of what is required for proof of tax compliance 

broadly, and then specifically to the beneficiaries of Complementary Law No. 123/2006. 

Finally, carried out an analysis of recorded occurrences penalties for contracting companies 

that contracted with the Regional Superintendent of the Federal Police in the state of Ceará, in 

the period from 30.05.2010 to 06.30.2015, to achieve several observations, qualitative and 

quantitative, regarding the requirement of tax compliance with the bid itself and the 

advantages granted to adherents of Supersimples, whose results showed that 95.16% of all 

hires were made with Micro and Small Companies benefited Porte. 

 

Keywords: Fiscal regularity. Bid.Statute of Micro. Microenterprise and small business. 

Supersimples. Penaltie. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade vem-se ressentindo de uma alta carga tributária, sem a percepção dos 

retornos sociais, cuja cobrança foi diluída entre os entes político-administrativos eleitos pela 

Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), promulgada em 05 de outubro de 

1988, em sistema complexo que reparte as receitas tributárias entre União, Estados-membros, 

Distrito Federal e Municípios, que terminam por diluir a percepção, para muitos, 

confiscatória, dos tributos quando analisados em conjunto.  

Para aliviar os efeitos indesejados desta carga tributária percebida empiricamente 

como elevada quando juntos todos os tributos (impostos, taxas, e contribuições de melhoria, 

contribuições especiais e empréstimos compulsórios), o Estado resolveu criar um sistema 

simplificado de cobrança, visando beneficiar aos microempresários e as empresas de pequeno 

porte, permitindo melhor competição com as grandes, de forma proporcional. 

Além disso, para a contratação com o Estado, a Lei Maior exigiu a realização de 

licitação, além da regularidade fiscal, a fim de permitir que o setor público pudesse encontrar 

o menor preço de mercado, primando pela eficiência nos gastos públicos. 

Logo, manter a documentação em dia e regularizada possui um custo 

significativo, tanto financeiro como operacional, que é repassado ao usuário final, mas onera 

o custo final do serviço ou produto. 

Outrossim, às empresas pequenas - nestas englobadas o empresário individual, a 

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) e o empresário de pequeno porte 

- ainda foi permitida a adjudicação, com os que oferecessem até 10%
1
,  mesmo que as grandes 

empresas oferecessem valor a menor e mais benéfico, do ponto de vista estritamente 

financeiro aos interesses do Estado. 

Essa prática vem sendo tolerada pelos tribunais pátrios porque visam corrigir 

distorções sociais, com a implementação de políticas públicas, e beneficiar a dignidade da 

                                                           
1 Previsto/ na lei Complementar 123/06, que assim dispôs:  

art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 
§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
§ 2

o
  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1

o
 deste artigo será de até 5% (cinco 

por cento) superior ao melhor preço. 
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pessoa humana, fazendo parte dos programas de governo, cujo um dos objetivos principais é 

reduzir as desigualdades e viabilizar o pleno emprego.  

Contudo, esta busca na licitação pelo menor preço, teve sua relevância suavizada, 

na medida em que o Estado passou a exigir menos documentos de regularidade fiscal para que 

fosse realizada a contratação com empresas que aderissem ao Supersimples.  

Resumidamente, o benefício fiscal direto concedido pela lei do Supersimples 

aglutinou diversos tributos, estaduais, federais e municipais, de diversas alíquotas e bases de 

cálculo, em uma única guia tributária, a ser pago, em função do enquadramento estabelecido 

pela Lei Complementar nº 147/14, que alterou a Lei Complementar nº 123/06, que criou 

diversas alíquotas, sobre a receita bruta da empresa (SMPS, 2015).  

Ressalte-se, ainda, que o Supersimples foi regulamentado pela Lei Complementar 

(LC) nº 147/14, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 08.08.2014, recentemente. 

Assim, as empresas que optassem pelo Supersimples fariam pagamento unificado 

dos tributos federais, estaduais e municipais (ISS, PIS, CONFINS, IRPJ, CSLL, IPI, ICMS e 

ISS) (CONSULTOR JURÍDICO, 2015) excluindo as contribuições previdenciárias do 

empregado (11%) e do empregador (20%). Esta política, na prática, pretendeu representar, 

uma redução de tributos; logo, um aumento de receita direta do pequeno empreendedor. 

Nesse contexto surge a seguinte problemática: será que os benefícios inovados 

pelos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, que favorecem os enquadrados como 

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, com a vantagem de ofertarem novo lance, 

maior em até 10% o valor menor ofertado no procedimento licitatório, cumpre a função social 

de realizar “tratamento jurídico diferenciado”, prevista no art. 179 da (CFRB)? Até que ponto 

este benefício traz vantagens para os interesses da Administração? 

Desse modo, nasce a percepção da relevância social deste estudo que objetiva 

verificar a exigência da regularidade fiscal especial para os adeptos do Supersimples, tais 

como conceitos; breves apontamentos evolutivos acerca da regularidade fiscal e do Estatuto 

da Microempresa; modalidades licitatórias, regularidade fiscal no procedimento licitatório e, 

especificamente sua simplificação aos beneficiários (MI) e (EPP)s; e finalmente, a análise 

concreta direcionada para o comportamento das empresas beneficiadas, frente ao interesse 

público em determinado órgão federal, surge como objetivo específico frente aos demais 

apontados. 

Ademais, se se comprovar, por exemplo, que os malefícios sociais são maiores do 

que o benefício ao grupo do pequeno e microempresário, poder-se-ia concluir estar havendo 
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algum tipo de subemprego que não dignifica o homem, ainda que não envolto do princípio da 

submissão empregatícia, discussão esta de relevância constitucional e social. 

Para a academia, percebe-se ainda que referido esboço não foi exaurido, apesar de 

relevante, por carecer de maiores discussões científicas, possivelmente ocasionadas pelo 

engano do ponto de partida: a falsa premissa de que o Supersimples é sempre sinônimo de 

redução da carga tributária. Nem sempre o será, como se verá desta análise perfunctória. 

Quanto aos aspectos monográficos, as técnicas de pesquisa miraram encontrar a 

síntese, ou seja, a quantificação e a qualificação das punições objetivamente aplicadas aos 

contratantes com a Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Ceará no 

período delimitado no prazo pretérito de cinco anos. Realizou-se pesquisas do tipo 

bibliográfica em artigos, livros e endereços eletrônicos, com ênfase para a análise de leis por 

meio de entendimentos doutrinários, que visassem responder a problemática de forma 

direcionada pelo objetivo geral e específico, sem perder de foco a direção da Constituição 

Federal vigentes, das leis e da coleta de dados fornecidos pelo sistema de Compras 

Governamentais-COMPRASNET e pelo sítio da Receita Federal do Brasil –RFB. A pesquisa 

caracterizou-se, pois, como de natureza qualitativa e com fins exploratório e descritivo. No 

que se refere à utilização dos resultados, é pura.  

Para tanto, analisa-se, no capítulo segundo, o procedimento licitatório, as 

modalidades de licitação e a regularidade fiscal sob este enfoque. Já no capítulo terceiro, a 

legislação da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Por fim, no quarto capítulo, 

realiza-se uma análise de caso com ênfase nos resultados de adjudicação de 95,16% para 

empresas enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, dos 

procedimentos licitatórios, preponderantemente da modalidade do pregão eletrônico, 

realizados pela Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Ceará, no período 

de 30.05.2010 a 30.05.2015. 

Por isso, apesar da relevância deste estudo que se pretende pincelar, ainda que de 

forma tangencial, haja vista carecer de maiores questões científicas; tem como objetivos o 

aprofundamento dos estudos acerca da regularidade fiscal, seus efeitos e utilização do 

Supersimples, vantagens e desvantagens sociais, principalmente para o micro e pequeno 

empreendedor, bem como para o grande empresário e para o governo. 

Espera-se que, ao final, estas breves conjecturas iniciais percebidas 

empiricamente, em tese, restem comprovadas. 
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2 PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 

 

Os primeiros registros de instrumentos licitatórios parecem ter surgido na Idade 

Média, consoante ensina Balbino (2007), quando se iniciou a busca por procedimentos que 

otimizassem a igualdade na participação dos concorrentes, utilizando-se critérios objetivos de 

julgamentos, quando estados europeus usavam o sistema denominado de “vela pregão”, 

ofertando lances durante o arder de uma vela. Balbino (2007), ensina a origem da palavra 

licitação: 

A palavra “licitação” tem origem no latim, licitatione, acusativo do substantivo 

licitatio, que significa “venda por lances”. Em português, o vocábulo passou a ter o 

seguinte sentido “oferecimento de quantia, no ato de arrematação, adjudicação, hasta 

pública, ou partilha judicial”. Para o Direito licitação é, segundo Hely Lopes 

Meirelles, „o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa para um contrato de seu interesse‟. Essa 

definição é uma das muitas encontradas na doutrina do Direito Administrativo, mas 

basicamente todas salientam o incisivo ponto sobre o qual está apoiado este 

procedimento administrativo: a vantagem para a Administração Pública. 

 

Depois, Balbino (2007) descreve o que se espera do procedimento licitatório, 

quanto aos princípios e procedimentos, quando afirma: 

 

Para a obtenção da proposta mais vantajosa, permitindo aos licitantes concorrerem 

em iguais condições, o procedimento licitatório se desenvolve sobre princípios – 

normas genéricas acima das regras jurídicas. Em tese, as normas são definidas em 

função dos princípios, que direcionam e ditam os limites para a elaboração da norma 

e sua interpretação. Assim, na visão do Professor Miguel Reale (Lições preliminares 

de direito. 25. ed. p. 96 e 306), a norma ou regra jurídica apresenta um dever ser 

objetivo e obrigatório, mediante uma sanção, nos casos de regras de conduta. Já os 

princípios gerais de direito são “enunciações normativas de valor genérico, que 

condicionam e orientam a compreensão do ordenamento jurídico, quer para sua 

aplicação e integração, quer para a elaboração de novas normas” – principalmente os 

elencados no art.º 3 do referido diploma legal (Lei n.º 8.666/93): legalidade, 

impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 

vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo. 

 

Por fim, Balbino (2007) ressalta os porquês da relevância dos princípios da 

moralidade e da igualdade a mediar o processo licitatório, ao informar: 

 

[...] Em nome dos princípios da moralidade e da igualdade, a Administração Pública, 

como gestora dos interesses públicos, deve escolher a proposta ou oferta mais 

conveniente, permitindo um maior número de participantes e propiciando a todos 

acesso aos atos do procedimento licitatório. A conjugação da melhor oferta e do 

maior número de participantes é a tônica da atuação legítima do Poder Público 

quando da realização da licitação e celebração do contrato. O uso do poder 

discricionário conferido legitimamente à Administração Pública deve ater-se 

rigorosamente aos princípios da Licitação. A utilização desse poder de forma 

arbitrária traz prejuízos que podem ser vislumbrados em dois momentos, ou seja, 
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quando da decisão pela aquisição de determinado objeto cuja necessidade não se faz 

presente ou, quando necessária a aquisição, sua descrição é feita com regras e 

características que poderão ser atendidas por somente um ou poucos fornecedores, 

rompendo com a isonomia e dirigindo a licitação. 

 

Contudo, no Brasil, a primeira normatização surge com a Regulamentação do 

Código de Contabilidade Pública da União, bem como do correspondente regulamento, em 

1922.  

Em 1967, na época da ditadura militar, por meio do Decreto–lei nº 200/67, 

recepcionado pela (CRFB) como lei, estabeleceu suas normas entre os artigos 125 a 144. Em 

1986, sofreu novas reformas por meio do Decreto-lei nº 2.300/86, precursor da Lei nº 

8.666/93 que posteriormente lhe revogaria. 

A Lei nº 8.666/93, conhecida como lei das licitações e dos contratos públicos, 

tratou-se, dessa forma, de uma lei nacional. Posteriormente, sofreu alterações pontuais por 

meio das Leis nºs: 8.883/94, 9.032/95, 10.520/02, sendo esta a instituidora do pregão, como 

nova modalidade licitatória. 

Hoje o pregão eletrônico é a modalidade mais empregada, pelo menos no âmbito 

da administração federal, em relação aos processos licitatórios de valor acima de R$8.000,00, 

(oito mil reais) para compras; e de R$15.000,00 (quinze mil reais) para serviços, ainda que 

influenciada por meio de uma percepção preponderantemente empírica. 

Meireles (2007) definiu licitação como um procedimento em que se seleciona a 

melhor proposta, enfatizando o aspecto financeiro, propiciando-se igualdade de oportunidades 

aos desejosos em contratar com o mercado público, da seguinte forma: 

 

Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Como 

procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão ordenada de atos vinculantes 

para a Administração e para os licitantes, o que propicia igual oportunidade a todos 

os interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios 

administrativos. (MEIRELES, 2007, p. 25) 

 

Mello (2005) realizou uma síntese ao conceito de licitação ao escrever da seguinte 

forma acerca deste tema: 

 

Licitação – em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais devem 

promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar 

determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais 

vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia de competição, a ser travada 

isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões necessárias ao bom 

cumprimento das obrigações que se propõem assumir. 
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Donde, pressupõe, como regra, duas fases fundamentais (sem prejuízo de outras 

subdivisões): uma,a da demonstração de tais atributos, chamada de habilitação, e 

outra concernente à apuração da melhor proposta, que é o julgamento. (MELLO, 

2005, p. 514-515) 

 

Gasparini (1995) acrescenta aos conceitos defendidos de licitação a distinção 

entre obrigação de umas, e facultatividade de outras pessoas, da seguinte forma: 

 

A procura da melhor proposta para um certo negócio é  procedimento utilizado por 

todas as pessoas. Esta busca é para umas, facultativa e, para outras, obrigatória. 

Para, por exemplo, as públicas (União, estado-Membro, Distrito Federal, Município, 

autarquia) e governamentais (empresa pública, sociedade de economia mista, 

fundação), é, quase sempre, obrigatória, já que essas entidades algumas vezes estão 

dispensadas de licitar e outras tantas a licitação épara elas inexigível ou mesmo 

vedada. A seleção dessa melhor proposta, feita segundo critérios objetivos 

previamente estabelecidos, ocorre entre as apresentadas por interessados que 

pretendem contratar com a entidade obrigada a licitar e que atenderam ao seu 

chamamento, promovido mediante instrumento convocatório disciplinador de todo o 

procedimento, denominado, por alguns, lei interna da licitação.  

[...] 

Esse procedimento levado a efeito para encontrar a melhor proposta é chamado de 

licitação, embora não seja o mesmo para os grupos obrigados a licitar. Sujeitam-se a 

esse procedimento tão-só as pessoa jurídicas de Direito Público, as governamentais e 

outras entes (convênios, fundos especiais) que, por lei, a isto estejam obrigados. 

Anote-se que essa obrigatoriedade genérica é uma decorrência da própria 

Constituição Federal (art. 37, XXI) e específica para o trespasse, a terceiros, da 

execução do serviço público, mediante permissão ou concessão (art. 175) e, se assim 

não fosse, a exigência decorreria do princípio da igualdade. De sorte que a licitação 

seria sempre exigida.  (GASPARINI, 1995, p. 132-135) 

 

Desse modo, a ponderação que se faz, por intermédio do emprego do Princípio da 

Isonomia nas licitações públicas, resulta em uma pretensão de igualdade de condições entre os 

licitantes, ainda que haja uma preponderância na busca pelo menor preço; logo, enfatizando-

se outro princípio: a eficiência, na busca do menor preço, e às vezes, a melhor técnica e preço. 

Gasparini (1995) ainda lembra que duas são as finalidades da licitação: i) 

proporcionar, primeiramente, pelos fornecedores, a obtenção da proposta mais vantajosa, ou 

seja, aquela que melhor atende aos interesses do licitante; ii) segundo, oferecer igualdade de 

oportunidade aos que desejam contratar com essas pessoas, conforme estabelecido no art. 3º 

da lei 8.666/93. São nitidamente critérios finalísticos objetivos. 

Entretanto, por vezes, acrescente-se, por fim, que esse critério objetivo de seleção 

sofre interferência pela exigência de requisitos que comprovem que o adjudicatário consegue 

ser competente por vender o produto ou serviço pelo menor preço e, simultaneamente, está 

em dia com a tributação legal que se é comprovado por meio da regularidade fiscal.  
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2.1 MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

 

A Lei nº 8.666/93 previu cinco modalidades de licitação: i) Concorrência
2
; 

ii)Tomada de Preço
3
; iii) Convite

4
; Concurso

5
 e Leilão

6
.  Carvalho Filho (2009, p. 299) 

complementa: 

São cinco as modalidades de licitação. Entretanto, são apenas três os fins a que se 

destinam, e isso porque, como se verá adiante, as três primeiras modalidades – a 

concorrência, a tomada de preços e o convite – tem o mesmo objetivo: a contratação 

de obras, serviços e fornecimento, enquanto o concurso e o leilão têm objetivos 

próprios e diferenciados. 

 

O art. 23, da Lei nº 8.666/93, apresenta a distinção, pelo valor, entre as 

modalidades da Concorrência, da Tomada de Preços e do Convite
7
. 

Posteriormente, foi acrescentada a modalidade denominada de Pregão
8
, pela Lei nº 

10.520/02, destinada a bens e serviços comuns e, com a regulamentação desta lei, pelo 

                                                           
2
§ 1

o
  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação 

preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 

objeto (do art. 22 da Lei nº 8.666/93). 
3
§ 2

o
  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que 

atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 

propostas, observada a necessária qualificação(art. 22 da Lei nº 8.666/93). 
4
§ 3

o
  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu objeto, cadastrados ou 

não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em local 

apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente 

especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 

das propostas(art. 22 da Lei nº 8.666/93). 
5
§ 4

o
  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, 

científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 

constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias (art.22 

da Lei nº 8.666/93). 
6
§ 5

o
  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis 

para a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis 

prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.(art.22 da  Lei nº 

8.666/93, com redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 
7
Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em 

função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); (Redação dada pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).  (Redação dada pela Lei nº 

9.648, de 1998) 
8
 A definição de Pregão, prevista no art. 2º foi vetada, restando esta modalidade sem ela e previa: Art. 2o  Pregão 

é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços comuns pela União, Estados, Distrito Federal e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9648cons.htm#art23ii
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Decreto nº 5.450/05, criou-se o pregão na forma eletrônica, quando recebeu a seguinte 

definição: 

Art. 2o  O pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação do tipo menor 

preço, realizar-se-á quando a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns 

for feita à distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a 

comunicação pela internet. (BRASIL, 2005) 

 

Muito embora a Lei nº 8.666/93 tenha previsto no art.22, §8º, uma vedação 

expressa à criação de novas modalidades licitatórias, ou a fusão delas, o pregão foi criado, 

sem contestações, sendo hoje a modalidade mais usada. 

 

2.2 REGURALIDADE FISCAL 

 

A regularidade fiscal se personifica, principalmente, por meio da apresentação das 

certidões negativas de débito que importam num relevante comprovante de inexistência de 

pendências tributárias, não só de apresentação à Fazenda Pública, mas a outras empresas 

privadas, a nortear a demonstração de viabilidade econômica na realização de futuros 

contratos, quer públicos ou privados (XAVIER, 2012). 

Guzella (2014), destaca  ainda que a carga tributária brasileira, em torno de 37% 

do (PIB) é a maior dentre todos os países em desenvolvimento, não havendo o proporcional 

retorno estatal deste investimento. E citando Alfaro (2005), com porcentagens não muito 

desatualizadas, transcreve: 

 

A consciência popular não visualiza o ilícito tributário como crime, considerando-o, 

muitas vezes, como exercício de legítima defesa contra uma injusta agressão fiscal 

por parte do Estado. No Brasil, contamos com níveis elevados de clientelismo e 

corrupção, apresentando a maior carga tributária do mundo em desenvolvimento, 

atualmente estimada em 37% do PIB, e, em termos comparativos, uma burocracia 

tributária eficiente e profissionalizada. Em comparação com a carga tributária de 

outras democracias federativas da América Latina: México 13% e Argentina 24%, a 

carga tributária brasileira é consideravelmente maior. O ônus tributário do Brasil, já 

no início dos anos (70), era o dobro daquela da Argentina.  

[...] 

A capacidade que o Estado tem de fazer cumprir as leis tributárias e de controlar a 

evasão fiscal é fundamental. A avaliação subjetiva dos cidadãos sobre a legitimidade 

do sistema tributário é também um importante elemento para a explicação do 

cumprimento das leis tributárias. (ALFARO, 2005 apud GUZELLA, 2014, pg. 

7385) 

 

                                                                                                                                                                                     
Municípios, conforme disposto em regulamento, qualquer que seja o valor estimado da contratação, na qual a 

disputa pelo fornecimento é feita por meio de propostas e lances em sessão pública, vedada sua utilização na 

contratação de serviços de transporte de valores e de segurança privada e bancária. 



 21 

Completa o pensamento informando que o maior responsável pela elevada 

sonegação é o próprio governo, por não se conhecer maior setor sonegador do que as próprias 

empresas estatais e municipais. Informa ainda que nos países desenvolvidos a carga tributária 

chega a 70% do valor da renda, sem a contrapartida sonegação; enquanto no Brasil, a maior 

porcentagem incide sobre o setor produtivo, com alta sonegação tributária.  

Acrescenta a informação trazida por Delfin Netto (2007 apud GUZELLA, 2007), 

na Revista Veja, publicada em matéria intitulada “O Estado e o Crescimento”, em 2007, que 

noticia que os investimentos eram da ordem de 5% dos seus recursos, representando algo em 

torno de 2% do (PIB). Isso comprova que, já naquela década, o governo vinha elevando sua 

apropriação em forma de tributo, sem a contrapartida do retorno social e econômico esperado, 

não muito diferente da percepção atual.  

Desse modo, pode-se inferir que o Investimento, relevante fator macroeconômico, 

que alavanca crescimento e gera empregos, estava nitidamente prejudicado. 

Nesse panorama, como exigir a regularidade fiscal, minorando a elisão, a evasão e 

a própria sonegação fiscal exatamente daquelas empresas menores, com maior dificuldade em 

honrar estes pagamentos, notadamente defendidos por autores sob o argumento de 

inexigibilidade de conduta diversa como Estellita (2001)? 

Por que honrar-se as dívidas tributárias, se as sanções penais previstas sempre 

culminam, ou na absolvição (por meio de perdão judicial ou aplicação do princípio da 

insignificância, que retira a tipicidade material do próprio crime, vedando a execução fiscal 

dos contribuintes em débito com a Fazenda no valor de até 20.000 reais
9
) ou na aplicação de 

penalidade pecuniárias, cujos valores vêm sendo mitigados pelas cortes superiores
10

? 

Diante desse cenário, sem penalidades eficientes, percebe-se ainda que por 

dedução, a necessidade do preenchimento de um incentivo que evitasse essa fuga de receitas, 

em que há indícios de exigência ilegal, por meio de jeitinho, à moda brasileira, ao exigir a 

quitação tributária como condição prévia, ao menos, para a contratação com a Administração 

Pública. 

                                                           
9
Inciso II do Art. 1º , da Portaria 75 do MF de 22.03.2012  dispõe que não se deve ajuizar ação fiscal contra 

contribuinte com débitos de até 20.000,00 que assim determina: 

Art. 1º Determinar:  
I - a não inscrição na Dívida Ativa da União de débito de um mesmo devedor com a Fazenda Nacional de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais); e 
II - o não ajuizamento de execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional, cujo valor consolidado seja 
igual ou inferior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) (grifo nosso).. 
10

 STJ 
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Nesse cenário, Rodas (2015) - retratando uma constatação cientificamente 

comprovada por meio das ciências contábeis e estatísticas - enfatiza que apenas 20% das 

empresas que prestam serviços e que podem aderir ao sistema de pagamento do Supersimples 

(interpretação esta posta após a alteração da LC nº 147/14) encontrarão real vantagem 

financeira, sendo necessário uma análise contábil/tributária para verificar se  este método será 

mais vantajoso, ou não. 

Há autores, como Xavier (2012), que leciona a relevância de se observar a  

opinião cidadã, na tomada de decisões das políticas públicas a ser seguida, a fim de torná-las 

legitimas e bem sucedidas; contudo, isso não foi observado, no que concerne às exigências 

legais de regularidade fiscal para a efetivação de contratação com o poder público.  

Ainda ressalta a articulista (op. cit) a percepção de que tanto a (RF) como a (PFN) 

tencionam evitar o diálogo sobre a exigência de regularidade fiscal, com inferência essa 

autorizada pela prática da limitação, no agendamento do atendimento pessoal acerca desse 

tema. 

 Assim, Xavier (2012) cita que o Poder Público não deveria enfatizar apenas a 

punição, mas, além disso, valorizar as normas sociais, realizando um estreitamento de 

confiança, sendo este um dos elementos do que Trubek (2010 apud XAVIER, 2012), 

convencionou chamar de “Novo Estado Governamentista” que culmina na conscientização 

social do dever de pagar tributos, pela observância de seus retornos sociais e econômicos.  

Entretanto, no Brasil, esta discussão vem sendo desprezada e os tributos vêm 

sendo aumentados, ao arrepio do diálogo social, fator este que pode está sendo fonte do 

aumento da sonegação, observação esta feita por puro empirismo. 

Mas, paralelamente a este debate, a autora (op. cit) finaliza o pensamento, 

ensinando que como a exigência de regularidade fiscal foi imposta pelo Estado como 

condição si ne qua non, para a implementação de contratos públicos, os contribuintes 

terminam por debater com o Judiciário, acerca da constitucionalidade, ou não, da 

implementação desta exigência, pois entendem configurar verdadeira sanção política pelo não 

pagamento do tributo devido, ainda que a prova desta demonstração não venha tendo êxito, 

pois notadamente abstrata. Contudo, esta prática é vedada pela Súmula 70 do STF, por ferir 

aos princípios do devido processo legal (art. 5º, inciso LIV) e da livre iniciativa (art. 170), 

ambos da Carta Magna. 
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2.3  REGULARIDADE FISCAL NO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

A exigência de regularidade fiscal como requisito objetivo a legitimar a 

adjudicação
11

 ao licitante vencedor da oferta menos onerosa, tem sido motivo de várias 

discussões. 

Por vezes a fundamentação destes questionamentos - que flutuam em torno da 

discussão acerca da legalidade de se exigir que a empresa contratada esteja sem débito com a 

regularidade fiscal tributária - são ditos como inconstitucionais, quando é alegado que os fins, 

de fato, não seriam a comprovação de que o licitante tem condições de cumprir o acordo, nos 

moldes ofertados pela menor proposta vencedora; mas sim, como meio de exigir dos licitantes 

o pagamento regular dos tributos, de forma indireta, não autorizada pela lei, sob pena de ver o 

objeto da adjudicação cerceado. 

O artigo 29 da Lei nº 8.666/93 exige os seguintes documentos como prova da 

regularidade fiscal e trabalhista: 

 

Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o 

caso, consistirá em:      (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 

Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.      (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)   (Vigência) (BRASIL, 

1993) 

 

Considera-se ainda ilegal a exigência da regularidade fiscal, quando se analisa o 

previsto no art. 62 do Decreto-Lei nº147/67, lei elaborada pelo Executivo, na época de 

exceção e recepcionado pelo ordenamento jurídico pátrio, no precisos termos: 

 

                                                           
11

No âmbito administrativo, adjudicação é a concessão ou atribuição de direito da realização de obras ao 

vencedor de uma concorrência, mediante a realização de uma licitação. (SIGNIFICADOS, 2015) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8883.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
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Art. 62 - Em todos os casos em que a lei exigir a apresentação de provas de quitação 

de tributos federais, incluir-se-á, obrigatoriamente, dentre aquelas, a certidão 

negativa de inscrição de dívida ativa da União, fornecida pela Procuradoria da 

Fazenda Nacional competente. (BRASIL, 1967)  

 

 Observe-se que a Lei nº 8.666/93, Lei dos Contratos e Licitações, é uma lei 

especial frente às disposições previstas no Decreto-Lei nº147/67, recepcionado como Lei 

Orgânica da Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN). 

E da distinção surgida do conflito aparente entre estas duas leis, ou seja, entre se 

exigir a regularidade fiscal (na Lei nº 8.666/93) e, a quitação (Decreto-Lei nº  147/67) surge a 

confusão. Regularidade significa qualidade ou estado do que é regular (DICIO, 2015). 

Quitação seria o ato pelo qual alguém salda uma dívida ou dela se desobriga. Corresponderia 

ao Recibo ou declaração entregue ao devedor, em que se reconhece que saldou a dívida (op. 

cit.). 

Assim, o conceito de quitação está contido no conceito de regularidade fiscal. Este 

pode ou não corresponder a aquele, mas possui variantes que não pertencem ao universo 

daquele conceito, como, por exemplo, uma empresa que possui certidão positiva com efeitos 

negativos, ou mesmo no caso de parcelamento da dívida fiscal. Significa que possui dívida 

fiscal, não quitou a dívida, mas, apesar disso, sua situação é regular perante o fisco. 

Merece destaque a ponderação entre estes conceitos realizado pelo (TCU) no 

mesmo sentido defendido quando da manifestação acerca da distinção destes conceitos 

realizada na Decisão nº 875/1998 – Plenário, Processo nº 650.347/1996-0, que assim se 

entendeu: 

A respeito da 3M, que não teria comprovado adequadamente a regularidade fiscal 

com relação aos tributos federais, por não ter apresentado a Certidão quanto à 

Dívida Ativa da União, apresentando apenas a Certidão de Tributos e Contribuições 

Administrados pela Secretaria da Receita Federal, a TELESC esclarece que, também 

aqui, o Edital não exigia expressamente a apresentação da Certidão quanto à Dívida 

Ativa dos proponentes, portanto não poderia a Comissão de Licitação exigi-la. E 

completa: „o que a lei e o edital estão a exigir é a comprovação de sua regularidade 

perante as três Fazendas. A Secretaria da Receita Federal é competente para atestar 

de forma ampla e global a situação dos contribuintes perante a União. (TRIBUNAL 

DE CONTAS DA UNIÃO, 1998)  

 

Infere-se desta decisão, portanto, que há distinção entre os conceitos de 

regularidade fiscal e de quitação, embora a (RF) seja competente para atestar a situação dos 

licitantes, sem entrar no mérito de exigir a quitação como única forma do reconhecimento da 

regularidade fiscal. 

Justen Filho (2009), quanto à regularidade fiscal, acrescenta que a certidão da 

Dívida Ativa da União aponta débitos inscritos de quaisquer naturezas, inclusive multas ou 
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indenizações, por exemplo, o que não se coaduna com a intenção da Lei nº 8.666/93, para fins 

de restringir esta qualificação da habilitação do licitante. Neste ponto é seguido por Meirelles 

(2007, p. 137), que assim assevera:  

[...] regularidade fiscal é o atendimento das exigências do fisco. Portanto, a situação 

de regularidade visada é relativa ao recolhimento de tributos, e não referente a 

qualquer débito fazendário. Por isso, entendemos ilegal a exigência da apresentação 

de certidão relativa à dívida ativa da União, que pode refletir outras dívidas que não 

simplesmente as de origem tributária. De outra sorte, as certidões exigidas não 

precisam demonstrar a quitação do tributo, sendo aceitas também aquelas que 

declarem parcelamento do débito ou sua discussão em juízo.  

 

Machado (2015a) complementa o pensamento acima empossado, especificamente, 

quando afirma que às licitações públicas, a fase da habilitação documental deveria estar 

voltada para a comprovação da idoneidade do licitante e da verificação da capacidade técnica 

para a execução do pretendido pelo Poder Público, trazendo à tona a seguinte problemática: a 

forma como as habilitações estão previstas na Lei de Licitações e demais leis de processo de 

licitação torna o ato de sua exigência vinculado ou discricionário? 

Então o autor coloca em cheque as demais exigências de regularidade fiscal, por 

não encontrar motivo que as justifiquem adequadamente, notadamente, quando contrapostas 

com as disposições do inciso XXI, do art. 37 da CRFB. 

Do exposto pelo constituinte originário se extrai que o motivo era o de permitir a 

mais ampla concorrência, primando-se pelo menor preço. Contudo, por vezes, a empresa que 

oferece o menor preço, não possui a regularidade fiscal exigida na lei infraconstitucional, 

embora comprove a capacidade técnica.  

E diante deste conflito, ao administrador só resta desclassificar a proposta, ainda 

que de valor menor, a fim de cumprir o princípio da legalidade exigido na norma de eficácia 

limitada, em prejuízo último do próprio Poder Público, que pagará mais caro pelo produto ou 

serviço pretendido. Diante deste impasse indaga-se: até que ponto a manutenção desta 

regularidade fiscal beneficia o Poder Público, quando o proíbe de contratar o menor preço 

efetivo? 

Nesse contexto, Machado (2015b) enfatiza que os motivos alegados para tanta 

exigência de regularidade fiscal finda em imprecisão do motivo legal, justificado na 

incoerência entre a indeterminação dos enunciados dos arts. 28 e 29 da Lei 8.666/93, 

publicada no DOU em 22.06.1993, republicado em 06.07.1994 e retificado em  06.07.1994, 

que ocorre por intermédio da locução “conforme o caso”, havendo uma espécie de zona 

nebulosa entre os requisitos de habilitações vinculados e de habilitações discricionárias, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1989_1994/RET/rlei-8666-93.pdf
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que se enquadrariam os casos em que a jurisprudência ou doutrina não poderiam afirmar que 

os requisitos encontram-se atendidos, ou não.  

Apesar dessas ponderações, o autor reconhece devida a exigência de regularidade 

fiscal para efetivar a contratação pública. O que é realçado é que a exigência fiscal tem que 

está relacionada diretamente com a atividade desempenhada pelo licitante, sob pena de 

incidência de desvio de finalidade. 

Finaliza o autor sua análise comentando o Acórdão nº 2.616/2008 do TCU em que 

se realizou um reexame do Acórdão nº 725/2007 diametralmente oposto, pelo Plenário, com 

mudança de entendimento. Assim, passou este Tribunal a adotar nova interpretação de 

possibilidade de discricionariedade na aferição da regularidade fiscal quando o Poder Público 

contratasse apenas por meio de Dispensa de licitação.  

Diante do exposto, e tendo em vista que a Lei n. 8.666/93, exige, em seu art. 29, 

inciso III, apenas prova de regularidade fiscal com as Fazendas, parece evidente a 

desnecessidade de apresentação da certidão negativa de inscrição de dívida ativa da União, 

fornecida pela PFN competente exigidas pelo artigo 62 do Decreto-lei nº 147/67, vez que este 

dispositivo tem seu âmbito de incidência restrito aos casos em que a lei exige prova de 

verdadeira quitação  com a Fazenda Pública, não incidindo os casos de discussão judicial, de 

parcelamento ou de expedição de certidões distintas da negativa de débitos, mas que provam a 

regularidade fiscal, embora esse não tenha sido o entendimento defendido pelo fisco e pela 

Administração que mistura os conceitos, exigindo, de fato a quitação. 

 

2.3.1 Requisitos exigidos para a formalização de licitações e contratos com a 

Administração Pública 

 

A regra, quando da realização de contratações públicas, é a observância ao 

princípio da isonomia, ou seja, é primar pela igualdade entre os licitantes. Entretanto, este 

princípio não orbita na esfera jurídica de forma absoluta sofrendo limitações que ocorrem por 

meio de outros princípios, também constitucionais.  

Às vezes, ocorre uma inversão de valores em que a própria lei limita a atuação 

direta de princípios constitucionais, havendo uma contenção das disposições constitucionais. 

É esse o entendimento que, por vezes, vem sofrendo contestações, notadamente porque esta 

justificativa se atrela a previsão de lei, olvidando-se de se realizar um aprofundamento 

axiológico e equitativo na motivação desta vindicação.  
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Assim, a exigência de regularidade fiscal, como condição prévia para a 

contratação com a Administração Pública, tem sido motivo de muitas discussões jurídicas, 

precipuamente por falta de previsão constitucional explícita que lhe legitime; embora os 

fundamentos que justifiquem sua exigência de forma vinculada se subsumam às previsões de 

leis, que são infra legais, cuja constitucionalidade já foi posta como duvidosa.   

A própria Constituição Federal vigente dispõe no inciso XXI, do artigo 37, que a 

prioridade é a igualdade entre os licitantes, sendo autorizada a mitigação do princípio da 

isonomia, por meio de exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia das obrigações, nos seguintes termos:  

 

XXI - Ressalvados os casos específicos na legislação, obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.  (BRASIL, 1988) 

 

Ocorre que, como conditio sine qua non da comprovação de exigência econômica 

constitucional, vem-se entendendo como hermenêutica a disciplinar a exigibilidade da 

regularidade fiscal, sua forma mais rigorosa: a quitação tributária; contudo, ressalte-se que 

explicitamente não há este requisito na normatização constitucional, mas em leis 

infraconstitucionais, que por vezes vem tendo sua recepção questionada quanto à 

constitucionalidade, como pontuado.  

Partindo do pressuposto da constitucionalidade das leis que limitam a (CRFB), 

Soares (2013) enfatiza que o objetivo do dispositivo é garantir o máximo de competitividade 

do certame licitatório por meio da participação do maior número de interessados em fornecer 

bens ou serviços ao poder público, dentro de uma margem mínima de segurança, quanto à 

habilitação dos licitantes e ao futuro cumprimento das obrigações a serem por estes 

assumidas, para que assim a Administração possa contratar a proposta que lhe seja mais 

vantajosa, cumprindo o objetivo almejado com a licitação.   

Figueiredo (2008), no entanto, adverte para a necessidade de a  Administração não 

exorbitar aos requisitos exigíveis para habilitação,  não extrapolando a discricionariedade 

autorizada, sob pena de agir ilegalmente ao restringir a competitividade ofertada na 

disponibilidade de maior concorrência, quando este ato administrativo ainda incidiria em 

nulidade. Além disso, acrescente-se o pensamento empossado por  Di Pietro (2012, p. 393), à 

respeito de exigências perdulárias:  
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Exigências, que não são indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, 

contribuem para tornar o procedimento da licitação ainda mais formalista e 

burocrático, desvirtuando os objetivos da licitação e infringindo o inciso “XXI”, do 

artigo 37 da Constituição.  

 

Ademais, na defesa do entendimento da constitucionalidade desta legalidade, 

merece destaque, ao pensamento desnudado, verdadeira ponderação legal, a determinação  de 

que a exigência de outros requisitos diversos da mera regularidade fiscal incidiria em 

desobediência ao comando  da previsão do inciso “I”, do, §1º, do artigo 3º, da Lei Federal nº 

8.666/93, ou seja, de outro comando legal, que in verbis, determina:  

 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão 

da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5º a 12º deste artigo e no art. 3º da Lei no 8.248, de 23 

de outubro de 1991.  (BRASIL, 1993) 

 

Nesse diapasão, esclarece Marçal (2009), que a ênfase da exigência de 

regularidade fiscal deve guardar pertinência com o exercício da atividade desenvolvida pelo 

licitante, e não como prova inequívoca de quitação com o fisco, apresentando fundamentação 

à reivindicação desta regularidade não significar a inexistência de dívidas fiscais, ao ponderar 

princípios constitucionais:  

 

Mais precisamente, a existência de débitos para com o Fisco apresenta pertinência 

apenas no tocante ao exercício de atividade relacionada com o objeto do contrato a 

ser firmado. Não se trata de comprovar que o sujeito não tem dívidas em face da 

„Fazenda‟ (em qualquer nível) ou quanto a qualquer débito possível e inimaginável. 

O que se demanda é que o particular, no ramo de atividade pertinente ao objeto 

licitado, encontre-se em situação fiscal regular” (MARÇAL, 2009, p. 403).  

 

Avulta este raciocínio a apreciação realizada pelo Ministro do Tribunal de Contas 

da União, Cavalcanti, nos seguintes dizeres externalizados: 

 

Entendo que o espírito do comando constitucional seja precisamente este: evitar que 

a fixação de restrições desmedidas seja utilizada como subterfúgio destinado a 

dificultar o amplo acesso à licitação, bem como a propiciar a violação do princípio 

da isonomia entre os participantes (TCU – DC nº 0351-11/02-P, Rel. Min. Augusto 

Sherman Cavalcanti,.2002).  

 

O próprio Superior Tribunal de Justiça-STJ vem adotando este entendimento 

como preponderante quando decidiu que as exigências de prova de regularidade fiscal devem 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8248.htm
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se restringir ao mínimo legal exigível, a fim de garantir que o licitante adjudicatário comprove 

que possui a idoneidade indispensável para cumprir o objeto do certame licitado, 

apresentando outro fundamento para autorizar a lei a limitar o principio da isonomia 

constitucional:  

 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. REGULARIDADE 

FISCAL. CERTIDÕES. PRAZO DE VALIDADE. NÃO-FORNECIMENTO PELO 

MUNICÍPIO. ART. 535 DO CPC . EFEITOS INFRINGENTES DOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO.A exigência de regularidade fiscal para habilitação nas 

licitações (arts. 27, IV, e 29, III, da Lei nº 8.666/93) está respaldada pelo art. 195, § 

3º, da C. F., todavia não se deve perder de vista o princípio constitucional inserido 

no art. 37, “XXI”, da C. F., que veda exigências que sejam dispensáveis, já que o 

objetivo é a garantia do interesse público. A habilitação é o meio do qual a 

Administração Pública dispõe para aferir a idoneidade do licitante e sua capacidade 

de cumprir o objeto da licitação (STJ, REsp nº 974.854/MA, 2ª Turma, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 16.05.2008).  

 

Mas se os fins deveriam justificar os meios e, por vezes, não se encontra uma 

justificativa legal para tanta exigência na regularidade fiscal, inclusive optando-se 

discricionariamente pela não observação da permissão também do Acórdão nº 2.616/2008 do 

TCU; percebe-se um comportamento heterodoxo, por falta do Poder Público em adimplir a 

referida coerência entre suas exigências legais e os fins pretendidos, ainda que a ciência venha 

demonstrando que o aumento nas penalidades não venha a impedir a sonegação fiscal, 

notadamente pela ausência de políticas públicas do Estado objetivando diálogo social, aos 

moldes da opinião cidadã, permitindo ao intérprete deste ato uma identificação de ineficiência 

estatal.  

Além disso, a percepção extraída da forma como vem sendo exigida a 

regularidade fiscal, leva a conclusão de que, embora a Administração não deseje demonstrar 

que a exigência fiscal possui, ainda que obtusamente, fins fiscalizatórios dos bons 

contribuintes, e sancionatórios dos maus, ao arrepio da vedação estabelecida na Súmula nº 70 

do STF; é exatamente esta a única interpretação empírica que se faz, muito embora a RF e a 

PFN omitam ou fujam desta fundamentação, procurando amparo na exigência da quitação, 

mas também de legalidade duvidosa. 

 

2.3.1.1 Da Regularidade Fiscal  Não Justificar a Retenção de Pagamentos a Fornecedor   

 

A Administração Pública já tentou justificar a retenção de faturas de pagamentos 

de fornecedores ou prestadores de serviços sob o fundamento de, quando do pagamento da 
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fatura, não ter sido constatado a quitação da regularidade fiscal exigida e comprovada durante 

a licitação, em momento anterior a contratação do feito.  

E esse entendimento é defendido notoriamente pela Advocacia Geral da União, 

em suas minutas contratuais - cujas recomendações são seguidas pelos gestores como 

ordenanças, que ocorre nos seguintes termos da peça processual administrativa denominada 

de Termo de Referência - disponíveis, no capítulo intitulado de Obrigações da Contratada, 

contendo, na sequencia, a observação de que esta cláusula compõe  as mínimas necessárias a 

serem exigidas:  

 

[...] manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. (ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, 2014) 

 

Desse modo, a consultoria jurídica defende, imperiosamente, a manutenção 

durante toda a execução do contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação, dentre elas a regularidade fiscal, na forma de quitação, em atenção às interpretações 

mais rigorosas das determinações estritamente legais.  

Entretanto, este não tem sido o entendimento dominante expressado pelo STJ, 

cujo juízo pode ser representado pelo Acordão abaixo publicado de relatoria do iminente 

Ministro Benedito Gonçalves, in verbis:  

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE MANTER A REGULARIDADE 

FISCAL. RETENÇÃO DO PAGAMENTO DAS FATURAS PELOS SERVIÇOS 

JÁ PRESTADOS. IMPOSSIBILIDADE.  

O entendimento dominante desta Corte é no sentido de que, apesar da exigência de 

regularidade fiscal para a contratação com a Administração Pública, não é possível a 

retenção de pagamento de serviços já executados em razão do não cumprimento da 

referida exigência, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração e violação 

do princípio da legalidade, haja vista que tal providência não se encontra abarcada 

pelo artigo 87 da Lei 8.666/93. Precedentes: AgRg no AREsp 277.049/DF, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/03/2013; AgRg no REsp 

1.313.659/RR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

06/11/2012; RMS 24953/CE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

17/03/2008.2. Agravo regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp 275744/BA, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, T1, DJE 17/06/2014).  

 

Desse modo, comprova-se que o entendimento dominante caminha na direção de 

que o direito a exigência da regularidade fiscal não autoriza, por si só, a retenção dos 

pagamentos de serviços efetivamente prestados ou material entregue, sob pena de configurar o 

enriquecimento ilícito da própria Administração, além de incidir na violação ao princípio da 
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legalidade. Logo,  a jurisprudência não autoriza a exigência da quitação, como sinônimo de 

prova de regularidade fiscal, forma entendida pela AGU.  

 

2.3.1.2 Da Regularidade Fiscal não justificar retenção de pagamentos a fornecedor em 

recuperação judicial  

 

Merece referência o fato do Superior Tribunal de Justiça ter-se manifestado 

recentemente no sentido de não reconhecer legítima a participação na licitação de empresa em 

recuperação judicial, em contradição ao entendimento anteriormente empossado em vários 

julgados.  

Essa exigência vem sendo realizada pela consultoria jurídica da União, 

externalizada, por meio de suas minutas de editais, quando prevê dentro do capítulo da 

Habilitação, no subtítulo Da Regularidade Fiscal e trabalhista a requisição de certidão 

negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica
5
, e também no capítulo Da Participação no Pregão, muito embora esta posição não 

esteja pacificada pelo STJ, cuja 4ª Turma, venha defendendo entendimento inverso ao 

defendido pela 1ª Seção e pela 3ª Turma, fato este que poderá ensejar mudança de 

entendimento, in verbis:  

 

DIREITO EMPRESARIAL, TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 

E MONTAGEM DE INSTALAÇÕES INDUSTRIAIS DE PRODUÇÃO DE 

PETRÓLEO E GÁS NATURAL COM A PETROBRAS. PAGAMENTO DO 

SERVIÇO PRESTADO. EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO 

NEGATIVA DE DÉBITO DA EMPRESA PRESTADORA DOS SERVIÇOS. 

IMPOSSIBILIDADE. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ARTS. 52 

E 57 DA LEI N. 11.101/2005 (LF) E ART. 191-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 

NACIONAL (CTN). INOPERÂNCIA DOS MENCIONADOS DISPOSITIVOS. 

INEXISTÊNCIA DE LEI ESPECÍFICA A DISCIPLINAR O PARCELAMENTO 

DA DÍVIDA FISCAL E PREVIDENCIÁRIA DE EMPRESAS EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.  

1. O art. 47 serve como um norte a guiar a operacionalidade da recuperação judicial, 

sempre com vistas ao desígnio do instituto, que é "viabilizar a superação da situação 

de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 

assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica".  

2. Segundo entendimento exarado pela Corte Especial, em uma exegese teleológica 

da nova Lei de Falências, visando conferir operacionalidade à recuperação judicial, é 

desnecessário a comprovação de regularidade tributária, nos termos do art. 57 da Lei 

n. 11.101/2005 e do art. 191-A do CTN, diante da inexistência de lei específica a 

disciplinar o parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em 

recuperação judicial (REsp1187404/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 21/08/2013).  

3. Dessarte, o STJ, para o momento de deferimento da recuperação, dispensou a 

comprovação de regularidade tributária em virtude da ausência de legislação 
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específica a reger o parcelamento da dívida fiscal e previdenciária de empresas em 

recuperação judicial. Nessa linha de intelecção, por óbvio, parece ser inexigível, 

pelo menos por enquanto, qualquer demonstração de regularidade fiscal para as 

empresas em recuperação judicial, seja para continuar no exercício de sua atividade 

(já dispensado pela norma), seja para contratar ou continuar executando contrato 

com o Poder Público.  

4. Na hipótese, é de se ressaltar que os serviços contratados já foram efetivamente 

prestados pela ora recorrida e, portanto, a hipótese não trata de dispensa de licitação 

para contratar com o Poder Público ou para dar continuidade ao contrato existente, 

mas sim de pedido de recebimento dos valores pelos serviços efetiva e 

reconhecidamente prestados, não havendo falar em negativa de vigência aos artigos 

52 e 57 da Lei n. 11.101/2005.  

5. Malgrado o descumprimento da cláusula de regularidade fiscal possa até ensejar, 

eventualmente e se for o caso, a rescisão do contrato, não poderá haver a retenção de 

pagamento dos valores devidos em razão de serviços já prestados. Isso porque nem o 

art. 87 da Lei n. 8.666/1993 nem o item 7.3. do Decreto n. 2.745/1998, preveem a 

retenção do pagamento pelo serviços prestados como sanção pelo alegado defeito 

comportamental. Precedentes.6. Recurso especial a que se nega provimento. 

(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2014).  

  

Entretanto, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça anteriormente já se 

manifestara pela legitimidade de exigir-se a regularidade fiscal quando da habilitação, posição 

esta adotada no julgado abaixo transcrito:  

  

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. MINISTRO 

DE ESTADO. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE RADIODIFUSÃO 

SONORA. ANULAÇÃO DO ATO QUE DECLAROU A HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE. FASE POSTERIOR AO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. 

POSSIBILIDADE. CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL. EXIGÊNCIA 

LEGÍTIMA. VINCULAÇÃO AO EDITAL. NÃO SUJEIÇÃO AO FISCO 

ESTADUAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO 

ADEQUADO. SEGURANÇA DENEGADA.  

1. Discute-se no mandamus a legalidade do ato do Ministro de Estado das 

Comunicações que, após o julgamento das propostas, reconheceu a irregularidade 

fiscal da licitante vencedora, anulando o ato da Comissão de Licitação que a 

declarou habilitada para o certame, determinando a adjudicação do objeto licitado à 

concorrente seguinte na ordem de classificação.  

2. O prazo para a revisão dos atos praticados pela Comissão Licitante inicia-se após 

o encerramento dos trabalhos por ela conduzidos, não se computando o período de 

tramitação dos recursos administrativos eventualmente interpostos. Precedente: MS 

18.615/DF, Rel. Min. Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 19.10.12.  

3. Na espécie, o julgamento das propostas foi publicado no Diário Oficial da União 

em 27.5.05, tendo o ato que anulou a habilitação da impetrante sido divulgado em 

22.12.08, isto é, dentro do prazo de cinco anos a que alude o art. 54 da Lei 

9.784/99.  

4. É legítima a exigência administrativa de que seja apresentada a comprovação de 

regularidade fiscal por meio de certidões emitidas pelos órgãos competentes e dentro 

do prazo de validade.  

5.  A simples referência à imunidade das sociedades prestadoras do serviço de 

radiodifusão sonora de recepção livre e gratuita ao ICMS, por si só, não altera a 

obrigatoriedade de apresentação da CND estadual, quando não é comprovado, na 

fase de habilitação, que o licitante não se sujeita a qualquer tributação realizada pelo 

Estado.  

6. A norma contida no art. 43, § 5º, da Lei 8.666/93 - que impede a desclassificação 

do licitante após a fase de habilitação - deve ser interpretada em consonância com o 

disposto no art. 49 do mesmo normativo, cedendo ao princípio da autotutela da 
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administração pública. É dever da autoridade administrativa zelar pela lisura da 

licitação, anulando os atos que estiverem em desacordo com a lei.  

7. Segurança denegada. (SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2013).  

 

Apesar do fomento a esta discussão, parece razoável o posicionamento contra a 

possibilidade de que empresas em recuperação judicial possam contratar com a Administração 

Pública, pois o que objetiva na licitação não é salvar empresas em recuperação, quer 

administrativa ou judicial, da falência, independente de se tratar de Microempresa ou Empresa 

de Pequeno Porte, mas o real adimplemento do serviço ou da compra realizada em benefício 

do interesse coletivo representado pela Administração e pelo menor preço.   

Primeiro, porque sob a ótica econômica, empossada pela Constituição, no art. 37 e 

seguintes,  a empresa tem que demonstrar a viabilidade em manter o contrato na forma 

acordada.   

Segundo, caso não consiga, a Administração terá que realizar novo procedimento 

licitatório trazendo imensuráveis prejuízos lógicos a sua eficiente atuação, notadamente pela 

extensão temporal que traz severos prejuízos ao planejamento administrativo.  

 Terceiro, empresas, em recuperação judicial ou em falência, podem contratar com 

o setor privado, sendo apenas uma limitação, à bem do interesse público, a restrição 

momentânea de não participar de licitações públicas, sendo adequado este entendimento 

inserto na interpretação sistemática por haver a compatibilização do disposto com a previsão 

do art. 170 e seguintes da Carta Magna, notadamente com o art. 174 que dispõe: “Como 

agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 

funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 

público e indicativo para o setor privado” (BRASIL, 1988). 

 

2.3.2 Dos Documentos exigidos nas minutas dos editais da Advocacia Geral da União 

(AGU)  

 

Optou-se em realizar uma análise crítica das minutas da Advocacia Geral da 

União-AGU, tendo em vista que realizam comentários a legislações esparsas acerca do tema, 

bem como a pareceres do TCU, havendo maior amplitude e razoabilidade na sistematização 

dos normativos. 

O capítulo que daremos ênfase se encontra, geralmente no item 8 das minutas da 

AGU, intitulado: da habilitação, tendo em vista a existência de diversas minutas distintas: só 
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para microempresa, híbrida (ampla concorrência e microempresa, dividida em grupos), 

compras, serviços com mão-de-obra e sem, dentre outras. 

Todas exigem como condição prévia, ao exame da documentação, cadastro no 

SICAF
12

, sem pendências, ou alternativamente, a análise das certidões que estão contidas nela 

- negativa ou positiva com efeitos negativos de débitos com a Receita Federal (RF), com a 

Procuradoria da Fazenda Nacional (PFN), com o Instituto Nacional da Seguridade Social 

(INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

Além disso, não pode apresentar restrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) do governo federal; no Cadastro Nacional de Condenações 

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) e na lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU).  

Esta consulta preliminar tem de ser feita no nome da empresa licitante e do sócio 

majoritário, consoante disposição do art. 12 da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade 

Administrativa). Quando for constatada a existência de sanção o pregoeiro deverá reputar o 

licitante inabilitado. 

A primeira habilitação exigida é a jurídica. As minutas da consultoria jurídica não 

realizam distinções, para MI e EPP‟s e demais empresas não enquadradas no Estatuto da 

Microempresa, neste critério e, por ser auto explicativo, a mera transcrição seguinte é 

suficiente: 

 

8.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará 

o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.2. SICAF; 

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional 

SICAF, na fase de habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – 

Plenário). Trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação. 

8.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

                                                           
12

SICAF: O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 

técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG 

nº 2, de 11.10.10. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

Nota explicativa: O SICAF informa a composição do quadro societário das 

empresas, inclusive quanto ao percentual de participação de cada sócio.  

8.1.8. Conforme o Manual do SICAF, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, o preenchimento desses dados é exigido já no Nível I - 

Credenciamento, de sorte que, a princípio, o pregoeiro disporá das 

informações dos sócios de todas as empresas que participarem do pregão 

eletrônico, inclusive aquelas eventualmente não cadastradas nos demais 

níveis do SICAF.  

8.1.9. De todo modo, caso tais informações não estejam disponíveis no SICAF, 

cabe ao pregoeiro solicitar a apresentação do contrato social da empresa - o 

qual, aliás, já é documento de apresentação obrigatória na habilitação 

jurídica. 

8.1.10. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação 

técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

8.1.11. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida 

junto ao SICAF. 

8.1.12. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido 

sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de ....... (.........) 

horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste 

Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 

pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

Nota Explicativa
13

: IN n. 01/2014 – SLTI/MPOG, Art. 3º-A O instrumento 

convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da 

solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de documentos de 

habilitação complementares, por fax ou outros meios de transmissão eletrônica, 

conforme prevê o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

(BRASIL, 2006) 

 

Consoante consta nas minutas dos editais da AGU, no subcapítulo intitulado de 

Regularidade Fiscal e Trabalhista, próximo a ser analisado dentro do capítulo da Habilitação, 

temos variadas exigências, transcritas integramente em texto anexo a este trabalho, de (2) 

minutas (anexo “A” e “B”) de editais direcionados a compras: i) com habilitação completa e 

ampla participação; ii)destinadas exclusivamente à MI e EPP, denominada de habilitação 

simplificada e exclusiva, para subsidiar as informações detalhadas no próximo capítulo. 

                                                           
13 Nota de Rodapé: Refere-se as diretivas inseridas no corpo das minutas pelos consultores jurídicos da 

Advocacia Geral da União em suas minutas. Assim, As notas explicativas são inserções no corpo da minuta da 

AGU diretiva, com a justificativa normativa que embasa a posição adotada, mas que são excluídas na confecção 

final do texto elaborado pelos operadores dos editais. 
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Realizaremos uma análise das principais exigências impostas nas minutas, que 

determinam ora certidões expedidas pelo órgão fiscalizador correspondente, ora consulta 

online, no respectivo site delas.  

 

2.3.2.1 Prova da Existência de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

 

Inicialmente, exige-se a comprovação de inscrição de cadastro de pessoa jurídica, 

geralmente no subitem 8.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

Ocorre que esta exigência exclui de pronto as sociedades em comum e as pessoas 

físicas não inscritas como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada -EIRELI, cuja 

existência é autorizada pelo Código Civil e não há qualquer lei de Direito Administrativo, ou 

seja, lei especial, que impeça essa contratação com a Administração Pública.   

Aqui, aparece a primeira limitação à contratação com a Administração Pública 

concretizada por uma legalidade às avessas, apoiada apenas no princípio da vinculação ao 

edital, sem respaldo em Lei em sentido estrito, consoante exige o inciso “XXI” do art. 37 e 

seguintes da Constituição, pois a presunção de que não haverá impugnação pelos licitantes 

interessados e a ausência destes registros de forma relevante, tem incentivado esta restrição, 

cujo proposito parecer ser exigir a regularidade cadastral para viabilizar a contratação com o 

serviço público, penalizando aquelas empresas às avessas.  

Outrossim, o próprio artigo 6º, inciso “XV” das minutas da Consultoria Jurídica 

da União, define como contratado a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a 

Administração Pública. Logo, a própria Lei nº 8.666/93 autoriza esta contratação com pessoas 

físicas, não ratificando a proibição de contratação com sociedades em comum, confirmando, 

salvo melhor juízo, que esta restrição à concorrência está a ocorrer ao arrepio da lei.  

Por derradeiro, o art. 29 da Lei 8.666/93 prevê a prova da regularidade do 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Geral de Contribuinte (CGC) se não a forma 

mais restritiva da concorrência, eleita nas minutas dos editais da consultoria jurídica ora 

analisado, que exige prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a PFN e a DAU ou 

quitação, o que pressupõe que a existência de multas não pagas ou parceladas impediria a 

contratação. 
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2.3.2.2 Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional (FN)  

 

A prova de regularidade com a FN é a exigência legal de fato prevista na CRFB 

vigente e na Lei nº 8.666/93. Nas minutas dos editais da assessoria da AGU apresenta-se na 

seguinte forma: 

 

Prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);   

 

A consulta à certidão ocorre por meio do site: 

<http://www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/CertidoesSRF.htm>, quando o objetivo for uma 

certidão negativa de débitos de tributos e Contribuições Sociais (RF); e  

<http://www.receita.fazenda.gov.br/aplicacoes/atbhe/tus/default.aspx?/p/1/a/7>, quando o 

objetivo for uma certidão quanto à Dívida Pública da União (PFN). 

A confusão ocorre por causa da previsão no art. 193 do CTN que embora exija 

quitação para a realização de contratação com a Administração Pública faz expressa ressalva 

quando a lei dispuser em contrario, e no caso, a Lei nº 8.666/93, especial frente ao CTN não 

aderiu a esta determinação, in verbis: 

 

Art. 193. Salvo quando expressamente autorizado por lei, nenhum departamento da 

administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal, ou dos 

Municípios, ou sua autarquia, celebrará contrato ou aceitará proposta em 

concorrência pública sem que o contratante ou proponente faça prova da quitação de 

todos os tributos devidos à Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre. (BRASIL, 1993) 

 

O conflito ocorre, primeiramente, pela arrumação do inciso “IV” do art. 27 da Lei 

nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 12.440/2011 que assim estabeleceu: 

 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 

IV – regularidade fiscal e trabalhista;     (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 

2011)   (Vigência) (BRASIL, 1993) 

 

Depois, o art. 29 da Lei 8.666/93 enumera os documentos necessários para 

comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. São eles: i) a prova de inscrição de pessoa física, 

Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou do Cadastro Geral de Contribuinte (CGC); ii) prova de 

inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal; iii) prova da regularidade fiscal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art4
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com todos os entes políticos; iv) prova da  regularidade com a Seguridade Social e com o 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(de que está com a quitação em dia com o (INSS) e 

com o (FGTS)), v) prova de que inexistem débitos perante a Justiça do Trabalho. 

Entretanto, a lei não equiparou esta exigência de regularidade fiscal a quitação das 

obrigações, podendo este entendimento ser estendido às pessoas que possuem certidão 

positiva com efeitos negativos, ou ainda as pessoas em recuperação, administrativa ou 

judicial, ou com pedido de parcelamento concedido, conforme consta no art. 57 da Lei nº 

11.101/05 (Lei de Recuperação Judicial), in verbis: 

 

Art. 57. Após a juntada aos autos do plano aprovado pela assembléia-geral de 

credores ou decorrido o prazo previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de credores, 

o devedor apresentará certidões negativas de débitos tributários nos termos dos arts. 

151, 205, 206 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário 

Nacional. (BRASIL, 2005) 

 

Perceba-se que o art. 57, da Lei nº 11.101/05 faz remissão ao art. 151 (que trata 

das causas de suspensão do crédito tributário, incluindo o parcelamento) do (CTN). 

Os arts. 205 e 206 do CTN referem-se às exigências de certidão, dispondo nos 

precisos termos: 

 

Art. 205. A lei poderá exigir que a prova da quitação de determinado tributo, quando 

exigível, seja feita por certidão negativa, expedida à vista de requerimento do 

interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação de sua 

pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou atividade e indique o período a que se 

refere o pedido. 

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha 

sido requerida e será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do 

requerimento na repartição. 

Art. 206. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo anterior a certidão de que 

conste a existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em 

que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. (BRASIL, 

1966) 

 

Desse modo, da combinação da Lei de Falência com o Código Tributário 

Nacional (CTN) extrai-se que apenas a lei pode exigir a prova da quitação de determinado 

tributo. Mas, a Lei de Licitações, mais específica para a Administração Pública do que as 

outras duas, não realizou esta exigência; logo, não deveria ser exigido pelo edital, da forma 

mais rigorosa, qual seja, na forma de quitação como sugerido na nota explicativa das minutas 

dos editais que assim dispôs: 

 

Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos 

os tributos devidos dar-se-á no âmbito da Fazenda Pública interessada, relativos à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art151
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art151
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art151
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5172.htm#art205
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atividade em cujo exercício contrata ou concorre. A comprovação de inscrição no 

cadastro de contribuinte e regularidade fiscal correspondente (estadual ou municipal) 

considerará a natureza da atividade, objeto da licitação. A exigência de inscrição no 

cadastro estadual decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto da 

licitação; tratando-se de compras incide o ICMS, tributo estadual.  (ADVOCACIA 

GERAL DA UNIÃO, 2013) 

 

Por vezes, empresas em recuperação judicial pleiteiam a concessão de liminar da 

certidão positiva com efeitos de negativa, a fim de viabilizar a participação em processos 

licitatórios, sendo o pleito atendido pelo juiz da recuperação judicial, não sendo, portanto, 

impedida apenas por isso, de receber a adjudicação do processo licitatório e contratar com a 

Administração, ainda que em apreciação sucinta.  

Contudo, esta prática autorizada pelo sistema processual brasileiro, que se 

apresenta injusta, com aqueles outros licitantes que possuem todas as certidões negativas, por 

exemplo, não premia as empresas que pagam regularmente ao fisco, que veem por vezes o 

licitante em débito com o fisco, receber a adjudicação e a homologação da licitação. Ao 

contrário, desestimula. 

Desse modo, as brechas do sistema processual impedem que empresas em débito 

com o fisco contratem com a Administração, mas não as empresas em discussão judicial, com 

liminar concedida para não sofrerem proibição de firmar contratos públicos, causando um 

tratamento injusto, paradoxal, diferenciado entre os igualmente “em débito” com o fisco, em 

tese. 

 

2.3.2.3 Prova de Regularidade com a Seguridade Social (INSS) 

 

Essa exigência está prevista nas minutas do edital da Advocacia Geral da União 

nos seguintes termos: prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

A comprovação da regularidade fiscal coma Seguridade Social ocorre por meio de 

consulta realizada ao site: <http://www.dataprev.gov.br/servicos/cnd1.htm.> Clica-se na tecla 

Pedido de CND, insere-se o CEI e a certidão negativa, positiva com efeitos negativos, ou 

positiva é gerada. Apenas a geração da certidão com efeitos positivos impede a contratação 

com a Administração. 
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2.3.2.4 Prova da Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

 

Essa exigência está prevista nas minutas do edital da (AGU) nos seguintes termos: 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

A comprovação da regularidade fiscal com o (FGTS), pode ser comprovada por 

meio de consulta ao site: <https:// www.sifge.caixa.gov.br/ Cidadao/ Crf/ 

FgeCfSCriteriosPesquisa.asp>, quando se insere o CEI ou o CNPJ e a certidão será gerada. 

 

2.3.2.5 Prova de Regularidade com a Justiça Trabalhista 

Essa exigência está prevista nas minutas do edital da (AGU, 2013) nos precisos 

termos: 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943;  

 

A comprovação da regularidade com a Justiça do Trabalho pode ocorrer pela 

consulta realizada ao site: <http://www.tst.jus.br/certidao>, clicando-se na tecla Emitir 

Certidão, digitando-se o número do CNPJ, que a mesma será gerada.  

 

2.3.2.6 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes e de Regularidade com a Fazenda 

Estadual do Domicílio ou sede do Licitante 

 

Esta exigência está prevista no inciso “II” do art. 29 da Lei 8.666/93 e ocorre nos 

precisos termos: “prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual”. (BRASIL, 1993)  

Entretanto, a apresentação desta exigência pode ser dispensada, se o licitante se 

tratar de MI ou EPP, qualificada na forma das disposições da Lei Complementar (LC) nº 

123/06, notadamente, o art. 8º que dispôs: 

Art. 8º.  Será assegurado aos empresários e pessoas jurídicas:        (Redação dada 

pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

I - entrada única de dados e documentos;        (Incluído pela Lei Complementar nº 

147, de 2014) 

II - processo de registro e legalização integrado entre os órgãos e entes envolvidos, 

por meio de sistema informatizado que garanta:        (Incluído pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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a) sequenciamento das seguintes etapas: consulta prévia de nome empresarial e de 

viabilidade de localização, registro empresarial, inscrições fiscais e licenciamento de 

atividade;        (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 

b) criação da base nacional cadastral única de empresas;        (Incluído pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014). 

III - identificação nacional cadastral única que corresponderá ao número de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.(Incluído pela Lei Complementar 

nº 147, de 2014) (grifos nossos). (BRASIL, 2006) 

 

Além disso, merece destaque a nota explicativa correspondente nas minutas dos 

editais da consultoria júdica da União (AGU) que dispõe: 

 

[...]A exigência de inscrição no cadastro estadual decorre do âmbito da tributação 

incidente sobre o objeto da licitação; tratando-se de compras incide o ICMS, tributo 

estadual.  (ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO, 2013) 

 

Complementando o raciocínio, se tratar de serviço para o qual a LC nº 116/03 

previu pagamento de Imposto sobre o Serviço de qualquer natureza (ISS) a exigência será de 

inscrição municipal; mas se for para serviços que estão previstos nesta lei, residualmente ou 

previstos na LC nº 87/96, a inscrição exigida será a inscrição estadual para que possa haver a 

cobrança do ICMS.  

Por fim, determina as referidas minutas de edital, em decorrência desta previsão 

no art. 16 da Instrução Normativa nº 02/2010-SLTI/MPOG, o que se segue: 

 

Art. 16- A regularidade, junto ao SICAF, do fornecedor considerado isento 

dos tributos estaduais ou municipais, será comprovada mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Logo, caso o licitante vencedor seja isento de tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, precisará comprovar esta condição. 

 

2.3.2.7 Provado cadastramento no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 

(SICAF) ou a apresentação de outros documentos complementares demonstrativos da 

regularidade Fiscal 

 

Em verdade, não há lei que exija dos licitantes o prévio cadastramento no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), a fim de isentá-los de apresentarem 

outros documentos tais como: i) certidão negativa de falência, recuperação judicial ou 

concordata; ii) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

No SICAF, estão incluídas as certidões negativas da fazenda junto à RF, à PFN, 

ao INSS e à CEF quanto à adimplência do FGTS. Contudo, para que o licitante possa se 

cadastrar neste sistema terá que impreterivelmente apresentar certidão negativa de falência, 

recuperação judicial ou concordata emitida nos últimos (30) dias, caso não haja prazo de 

validade na certidão. 

Para o credenciamento no SICAF, é necessário o preenchimento dos seguintes 

níveis de credenciamento: i) credenciamento (qualificação); ii) habilitação jurídica; iii) 

regularidade fiscal federal; iv) regularidade fiscal estadual/municipal; v) qualificação técnica 

e vi) qualificação econômico-financeira. 

Para a comprovação do cadastramento
14

, primeiro nível da cadastramento do 

SICAF, é necessário a apresentação dos seguintes documentos: inscrição estadual ou 

municipal. 

Para o cadastramento da habilitação jurídica
15

, segundo nível de cadastramento no 

SICAF, o fornecedor terá que observar a seguinte rotina: no exame da documentação relativa 

à habilitação jurídica devem ser observadas as normas que regulam e legitimam a atividade de 

pessoas físicas ou jurídicas. A documentação exigida, conforme o artigo 28 da Lei nº 8.666, 

de 1993, consistirá na apresentação dos seguintes documentos: 

 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício;  

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

O estatuto social das sociedades por ações deve estar acompanhado dos documentos 

de eleição de seus administradores, conforme a Lei nº 6.404, de 1976. Para ser 

considerado em vigor, deve observar as exigências previstas em lei, dentre as quais: 

A) registro na junta comercial; 

B) publicação na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal, 

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia e 

C) publicação em jornal de grande circulação editado na localidade em que está 

situada a sede da companhia. (BRASIL, 2993) 

 

                                                           
14

 https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/credenciamento/efetuar PreCadastro.jsf, 
15 https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/nivel2-habilitacaoJuridica 
/solicitarHabilitacaoJuridica.jsf, 
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Para o cadastramento da regularidade fiscal federal
16

, terceiro nível de 

cadastramento no SICAF, o fornecedor terá que apresentar as certidões da RF, do INSS e do 

FGTS.  

Por oportuno, informa-se que o Decreto nº 8.302/14, presidencial, unificou as 

certidões da RF, da PFN e do INSS. Em tese, haveria necessidade de apresentação da certidão 

negativa de débitos do FGTS. 

Para o cadastramento da regularidade fiscal estadual/municipal
17

, quarto nível de 

cadastramento no SICAF, será imperioso a apresentação de certidão negativa de débitos 

estaduais e municipais. 

Para o cadastramento da qualificação técnica
18

, quinto nível do cadastramento do 

SICAF, é facultado ao fornecedor preencher os dados da certificação técnica, contendo 

unidade certificadora, número do certificado e data da validade.  

Nem todos os fornecedores terão que preencher este nível. Sua exigência depende 

de existência, por exemplo, de Conselho Profissional Regulamentar, como ocorre para os 

engenheiros, médicos, advogados etc. 

Para o cadastramento da qualificação econômico-financeira
19

, sexto nível do 

cadastramento do SICAF, será necessário o preenchimento dos seguintes campos: i) exercício 

financeiro, com períodos inicial e final e validação do balanço; ii) demonstração contábil, com 

a especificação do tipo de balanço; iii) dados do ativo: circulante, realizável a longo prazo, 

investimentos, imobilizado, intangível e o total; iv) dados do passivo: circulante, não 

circulante e o total; v) Patrimônio Líquido: com o preenchimento do Capital Social; vi) 

índices calculados: solvência geral, liquidez geral e liquidez corrente; vii) certificado de 

falência/recuperação, com a inserção, se for o caso, do código de controlo de certidão, da data 

da emissão e da data da validade. 

                                                           
16

 https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/nivel3-

regFiscFederal/solicitarRegularidadeFiscalFederal.jsf,  
17

 https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/nivel4-regFiscalEstadualMunicipal 

/solicitarRegularidadeFiscalEstadualMunicipal.jsf,  
18

 https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/nivel5-qualificacaoTecnica 

/solicitarQualificacaoTecnica.jsf, 
19

https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/private/nivel6-economicoFinanceira/solicitarQualifEconomicoFinanceira.jsf,  
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3 LEGISLAÇÃO DA MICROEMPRESA(MI) E DA EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE(EPP) NO BRASIL 

 

A primeira legislação, no Brasil, que surgiu a explicar quem poderia ser 

enquadrado como MI e EPP foi a Lei nº 7.256/84, designada naquela época com a 

denominação atual de Estatuto da Microempresa, antes mesmo da ocorrência da assembleia 

constituinte, cujos trabalhos culminariam na atual CRFB. 

Nesta Carta Magna, restou assentado, no art. 170, a obrigação do Estado efetivar 

tratamento favorecido às MI e EPP‟s, com sede e administração no país como um dos 

princípios a gerir a atividade econômica do novel Estado Democrático de Direito que surgia. 

A seguir, restou positivado, no art. 179 do mesmo diploma legal supremo, que os 

entes políticos deverão dispensar, às MI e EPP‟s, tratamento jurídico diferenciado, 

objetivando a simplificação de suas obrigações administrativas (que ocorreu pela 

simplificação dos documentos contábeis, detalhados no capítulo anterior), tributárias, 

previdenciárias ou creditícias (CONSULTOR JURIDICO, 2015) - pela unificação dos 

tributos (Imposto sobre Serviços -ISS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição 

para Financiamento da Seguridade Social -CONFINS, Imposto de Renda Pessoa Jurídica -

IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI, Imposto sobre Operação e Circulação de Mercadorias e Serviços de 

ICMS), excluídas as contribuições previdenciária do empregado 11%
20

 e do empregador 

20%
21

. 

Resumidamente, o benefício fiscal direto concedido pela lei do Supersimples
22

 

aglutinou diversos tributos, estaduais, federais e municipais, de diversas alíquotas e bases de 

cálculo, em uma única guia de pagamento a ser pago, em função do enquadramento 

estabelecido pela Lei Complementar nº 147/14, que alterou a Lei Complementar nº 123/06, 

que criou diversas alíquotas, sobre a receita bruta da empresa (SMPES, 2015).  

Assim, aparentemente pretendeu-se a redução da carga tributária do MI e da EPP, 

realizando uma espécie de compensação nos custos e aumento no faturamento destes 

beneficiados. 

                                                           
20

Art. 31 da Lei nº 2.212/91. 
21

Art. 22, “I” da Lei nº 8.212/91. 
22

O Supersimples Nacional é a nova forma de tributação das Micros e Pequenas Empresas (MPEs) brasileiras. 

Esse regime tributário é diferenciado, favorecido e simplificado e incide sobre uma única base de cálculo, a 

receita bruta da empresa. O Simples Nacional unificatributações federais, estaduais e municipais e prevê 

isenções e impostos numa nova linha de escala, nos termos definidos na Lei Nº 123/2006. 
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Contudo, o valor do INSS em 20%
23

 exigido para os contribuintes facultativos, 

dentre eles os MI e EPP‟s continua onerando a receita deles, e hoje, com a autorização para 

que novos grupos, façam parte destes beneficiados, realizada pela LC nº 147/14, será 

necessário a inserção de novo custo, agora com análises tributária-contábeis, a fim de verificar 

se há vantagem à migração ao Supersimples. Pretende-se detalhar o percurso desta abordagem 

evolutiva a seguir. 

 

3.1 ABORDAGEM EVOLUTIVA DA MICROEMPRESA (MI) E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) 

 

Alguns autores tentaram conceituar o que seria uma microempresa. Dentre eles, 

Lamotte (1989) conceituou-a como sendo a empresa individual ou social que tivesse receita 

bruta anual igual ou inferior ao valor nominal correspondente a 10.000 ORTN, por força do 

positivado no Estatuto da Microempresa, criado pela Lei nº 7.256/84, hoje revogado, mas 

incorporado com aprimoramentos à LC nº123/06 e suas posteriores modificações
24

. 

Lamotte (1989) também se preocupou em conceituar o que não seria 

microempresa, aos moldes da lei, pois não bastaria apenas o aspecto nitidamente financeiro de 

a receita bruta anual ser limitada a até 10.000 ORTN.  

Ainda que a empresa tivesse apenas esta receita não poderia tratar-se de: i) 

sociedades por ações; ii) de empresas em que o titular ou sócio sejam pessoa jurídica ou física 

domiciliada no exterior; iii) de empresas que participam do capital de outra pessoa jurídica, 

salvo os investimentos provenientes de incentivos fiscais efetuados antes da vigência da lei nº 

7.256/84; iv) de empresas cujo titular ou sócio participassem com mais de 5% do capital 

social de outra empresa, desde que a receita bruta anual global das empresas interligadas 

ultrapassassem  o limite de 10.000 OTNs; v) de empresas especializadas em: a) operações de 

importações de produtos estrangeiros (salvo as situadas na zona franca de Manaus); b) 

destinadas a compra, venda, loteamento ,incorporação, locação e administração de bens 

imóveis; c) câmbio, seguro e distribuição de títulos e valores imobiliários; d) publicidade e 

propaganda, excluídos os veículos de comunicação; e) prestação de serviços profissionais de 

médico engenheiro, advogado, dentista, veterinário, economista, despachante e outros 

serviços assemelhados. Assim, não era suficiente o faturamento ser enquadrado em até 

                                                           
23

 Art. 21, da Lei 8.212/91 – de custeio previdenciário. 
24

 LC 127/07, LC 128/08, LC 129/09, LC 139/11 e LC 147/14. 
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determinado valor específico, tendo que cumular com exclusões objetivas. Resumidamente, 

era isto que a Lei nº 7.256/84 proibia ser enquadrado como microempresa. 

A grande vantagem do enquadramento como microempresa, ensina Sá (1985), foi 

a desburocratização tanto do registro (simplificação das obrigações administrativas contábeis) 

como da tributação fiscal incidente a certas atividades, pois ensina: 

 

As áreas que mais preocupavam diziam respeito: 

A – ao registro das empresas 

B – as obrigações trabalhistas 

C – ao crédito 

D – ao regime fiscal 

E – as obrigações previdenciárias 

Na prática o pequeno empresário vivia afogado nos papéis e no atendimento ao 

fisco. Isto causou muitas horas improdutivas no setor das atividades econômicas e 

também nas áreas fazendárias. 

Foi então o Ministro Hélio Beltrão um dos que iniciaram, objetivamente um trabalho 

no sentido de elaborar-se um estatuto para a microempresa (SÁ, 1985, p. 37) 

 

Quanto às isenções fiscais, Sá (1985) informa que as isenções foram amplas e 

houve significativa redução tributária, quanto aos seguintes tributos elegidos pela lei nº 

7.256/84: 

 

I – imposto sobre a Renda (IR) 

II – Imposto sobre Operações de crédito; (ISOF), câmbio, seguros e valores 

imobiliários(hoje IOF- Imposto sobre operações de crédito câmbio ou seguro); 

III –Imposto sobre serviços de transportes e comunicações; 

IV- Impostos sobre minerais; 

V – Taxa Rodoviária Única (TRU) e de órgãos de fiscalização profissional; 

VI – PIS e FINSOCIAL; 

VII – Taxas nas Juntas e cartórios (comentário nosso). (SÁ, 1985, p. 40) 

 

Ressaltou ainda Sá (1985) que a isenção do Imposto de Renda sobre o lucro das 

microempresas seria apenas da pessoa jurídica e não dos seus sócios, pois não se misturavam 

a pessoa jurídica da pessoa natural do sócio. 

Posteriormente, com o advento da Lei nº 9.317/96, houve relevante derrogação na 

Lei nº 7.256/84, que disciplinou o regime tributário simplificado, com a criação de um 

Sistema Integrado de Pagamento de impostos, que até neste momento não existia. Previa 

assim o §1º do art. 3º da referida lei: 

 

Art. 3° A pessoa jurídica enquadrada na condição de microempresa e de empresa de 

pequeno porte, na forma do art. 2° , poderá optar pela inscrição no Sistema 

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 

        § 1° A inscrição no SIMPLES implica pagamento mensal unificado dos 

seguintes impostos e contribuições: 
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        a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ; 

        b) Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP; 

        c) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL; 

        d) Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

        e) Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI; 

         f) Contribuições para a Seguridade Social, a cargo da pessoa jurídica, de que 

tratam a Lei Complementar no 84, de 18 de janeiro de 1996, os arts. 22 e 22A da Lei 

no 8.212, de 24 de julho de 1991 e o art. 25 da Lei no 8.870, de 15 de abril de 1994. 

(Redação dada pela Lei nº 10.256, de 9.10.2001)(Vide Lei 10.034, de 24.10.2000). 

(BRASIL, 1996) 

 

Observa-se, da análise do cruzamento da Lei nº 7.256/84,com a Lei nº 9.317/96, 

que esta incluiu alguns tributos como o IPI e retirou outros de somenos importância como a 

TRU e a taxa das juntas dos cartórios. 

Contudo, a LC nº 123/06 também revogou expressamente a Lei nº 9.317/96, bem 

como a Lei nº 9.841/99, quando regulamentou integralmente acerca do Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

A Lei nº 9.317/96, acresceu, sem revogar a Leinº 9.317/99, um capítulo sobre o 

Regime Previdenciário e Trabalhista, mas hoje também revogado pela LC nº 123/06 vigente 

nos seguintes termos: 

DO REGIME PREVIDENCIÁRIO E TRABALHISTA 

 

Art. 10. O Poder Executivo estabelecerá procedimentos simplificados, além dos 

previstos neste Capítulo, para o cumprimento da legislação previdenciária e 

trabalhista por parte das microempresas e das empresas de pequeno porte, bem como 

para eliminar exigências burocráticas e obrigações acessórias que sejam 

incompatíveis com o tratamento simplificado e favorecido previsto nesta Lei. 

Art. 11. A microempresa e a empresa de pequeno porte são dispensadas do 

cumprimento das obrigações acessórias a que se referem os arts. 74; 135, § 2o; 360; 

429 e 628, § 1o, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não dispensa a microempresa e a 

empresa de pequeno porte dos seguintes procedimentos: 

I - anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

II - apresentação da Relação Anual de Informações Sociais - Rais e do Cadastro 

Geral de Empregados e Desempregados - Caged; 

III - arquivamento dos documentos comprobatórios de cumprimento das obrigações 

trabalhistas e previdenciárias, enquanto não prescreverem essas obrigações; 

IV - apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Informações à Previdência Social - Gfip. 

Art. 12. Sem prejuízo de sua ação específica, as fiscalizações trabalhista e 

previdenciária prestarão, prioritariamente, orientação à microempresa e à empresa de 

pequeno porte. (BRASIL, 1996) 

 

Assim, a previsão do art. 179 da CRFB restou contida nas disposições da Lei nº 

9.317/99, no quesito da obrigação do Estado em fornecer tratamento jurídico diferenciado às 

MI e EPP‟s, prejudicando a simplificação de suas obrigações administrativas em benefício do 

atendimento as garantias trabalhistas de seus empregados, ao se exigir a conservação dos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10256.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10256.htm#art4
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documentos comprobatórios do cumprimentos das obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

notadamente das anotações na CTPS
25

, na guarda das GFIPS
26

, das  RAIS
27

 e do CAGED
28

, 

realizando uma ponderação razoável de normas e princípios. 

Por último, ressalte-se a definição legal eleita hoje, para o que é considerado MI e 

EPP, previsto no art. 3ºda LC nº 123/06, nos precisos termos:  

 

DA DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE  

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou 

empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere 

o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 

registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 

ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 

II - no caso da empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 

inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais).  

§ 1º  Considera-se receita bruta, para fins do disposto no caput deste artigo, o 

produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos 

serviços prestados e o resultado nas operações em conta alheia, não incluídas as 

vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos.  

§ 2º  No caso de início de atividade no próprio ano-calendário, o limite a que se 

refere o caput deste artigo será proporcional ao número de meses em que a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte houver exercido atividade, inclusive 

as frações de meses.  

§ 3º  O enquadramento do empresário ou da sociedade simples ou empresária como 

microempresa ou empresa de pequeno porte bem como o seu desenquadramento não 

implicarão alteração, denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por elas 

anteriormente firmados.  

§ 4º Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto 

nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12 desta Lei 

Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

I - de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do caput deste artigo; 

IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata 

o inciso II do caput deste artigo; 

VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

                                                           
25

CTPS - Carteira de Trabalho e Previdência Social. 
26

GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social. 
27

 RAIS -Relação Anual de Informações Sociais. 
28

 CAGED -Cadastro Geral de Empregados e Desempregados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm#art966
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art12
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art12


 49 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

X - constituída sob a forma de sociedade por ações. 

XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.(Incluído pela Lei 

Complementar nº 147, de 2014) 

§ 5o O disposto nos incisos IV e VII do § 4o deste artigo não se aplica à participação 

no capital de cooperativas de crédito, bem como em centrais de compras, bolsas de 

subcontratação, no consórcio referido no art. 50 desta Lei Complementar e na 

sociedade de propósito específico prevista no art. 56 desta Lei Complementar, e em 

associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico, sociedades de 

garantia solidária e outros tipos de sociedade, que tenham como objetivo social a 

defesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas e empresas de 

pequeno porte(grifos nossos). (BRASIL, 2006) 

 

Assim, foi sancionado o atual Estatuto da Microempresa na forma da LC nº 

123/06
29

, com suas principais alterações previstas nas LCs nº 127/07(incluiu novas categorias 

no Supersimples), nº 128/08 (tratou especificamente acerca do microempreendedor individual 

e do agente de desenvolvimento), nº 129/09 (incluiu o setor cultural no Supersimples), nº 

139/11 (corrigiu o teto para enquadramento das empresas no Supersimples, autorizou o 

parcelamento de débitos tributários e estimulou às exportações) e nº 147/14 (realizou nova 

correção no teto do Supersimples e criou procedimentos administrativos simplificados de 

habilitação, licenciamento, despacho aduaneiro e câmbio para acesso ao mercado, e autorizou 

a entrada de outros grupos nesta classificação, como serviços advocatícios
30

, de fisioterapia
31

, 

corretagem de seguros
32

, administração e locação de imóveis de terceiros
33

etc). 

 

 

 

 

                                                           
29

O sumário analítico da abordagem evolutiva a seguir apresentada foi retirada do site do SEBRAE, disponível 

em:http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved= 

0CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-

trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_ 

aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2f

A&bvm=bv.96041959,d.eXY, em PDF, em 18.06.2015. 
30

Inciso VII do § 5
o
-C da LC nº 147/14. 

31
 Inciso XVI da LC nº 147/14. 

32
 Inciso XVII da LC nº 147/14. 

33
 Inciso I, § 5

o
-D da LC nº 147/14. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art50
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art56
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
http://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=5&ved=%200CDcQFjAE&url=http%3A%2F%2Fwww.esaf.fazenda.gov.br%2Feducacao_fiscal%2Fpnef%2Freunioes-de-trabalho%2Fpara%2Fapresentacoes%2Flei-geral-da-micro-e-pequena-empresa-sebrae&ei=d_eCVa_%20aFoL9ggSV_oGoAw&usg=AFQjCNGquSxfCxPB4DoRvIOaYBS_cgD4Bg&sig2=eP7gZY6cLQVDzjk_HIy2fA&bvm=bv.96041959,d.eXY
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3.2 CRITÉRIOS LEGAIS E EXCLUSIVOS DE PARTICIPAÇÃO DA MICROEMPRESA 

(MI) E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) NOS CERTAMES PÚBLICOS 

 

O Estatuto da Microempresa trouxe alguns critérios legais exclusivos, para 

facilitar a adjudicação à (MI) e (EPPs). Da mesma forma,os  breves comentários a essas 

mudanças foram  construídos utilizando como base as minutas da (AGU) do subitem 1.3.2, 

pois reuniram várias normatizações nas fundamentações. O primeiro detalhe é a determinação 

de, nas aquisições de bens ou serviços no valor de até R$80.000,00 (oitenta mil reais)
34

, ser 

obrigatória o emprego de edital direcionado exclusivamente às MI e às EPP‟s; 

No que diz à fase da habilitação, ressalte-se que, quanto à habilitação jurídica, não 

houve diferenciação para com as minutas de ampla concorrência, exigindo-setodos os 

documentos prévios previstos no subitem 1.3 do presente trabalho, desenvolvidos sob a base 

de peças para ampla participação e de aplicação residual. 

Quanto aos aspectos das exigências fiscais e trabalhistas, não é cobrado das MI e 

EPPs apenas a prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, bem 

como a prova da regularidade fiscal com a fazenda estadual ou municipal, do domicílio ou 

sede do licitante. 

 Contudo, o licitante acobertado pelo Estatuto da Microempresa deverá apresentar 

todos os demais documentos exigidos para a comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 

apresente alguma restrição. 

E conforme alteração inovada pela LC nº 147/14, havendo alguma restrição fiscal, 

o licitante deverá apresentar, no prazo de 5(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, as 

certidões sem pendências. Ou seja, o benefício consiste em prorrogar o prazo para a 

apresentação da quitação, benefício não concedido aos demais licitantes. 

Este tema já foi enfrentado, em outros artigos, como por exemplo, do Manasfi 

(2015) - que descreve benefícios trazidos pelo advento da nova LC nº147/2014, publicada 

Diário Oficial da União (DOU), em 08.08.2014 que alterou a LC nº 123/06, publicada no 

DOU em 15.12.2006, em 31.01.2009, em 31.01.2012 e em 06.03.2012, que ampliou os 

benefícios das MI e EPP‟s - permitindo, por exemplo, a implementação de margem de 

preferência, que consente ao licitante vencedor microempresário local, que tenha dado lance 

até 10%
3536

 maior do que o lance do licitante vencedor, a possibilidade da administração 

                                                           
34

 Inciso “I” do art. 48 da LC nº 123/06. 
35

 §3º do art.48, da Lei Complementar 147/14. 
36

 Previsto na lei Complementar 123/06, que assim dispôs:  
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contratar aquele preço mais caro, frente a outro licitante nacional também acobertado dos 

mesmos benefícios. 

Contudo, caso não haja a regularização das certidões equivalente ao SICAF e a 

trabalhista, no prazo, o licitante MI ou EPP‟s será inabilitado,sem prejuízo das sanções 

editalícia e legais, sendo facultada ao pregoeiro a convocação dos demais remanescentes, 

observando-se a ordem de classificação, para os quais será concedido o mesmo prazo especial 

para a regularização da situação fiscal, se novamente o adjudicatário for MI ou EPP‟s. 

Não se exige também das MI e das EPP‟s a documentação comprobatória da 

qualificação técnica, salvo quando a situação demandada especificamente o exigir
37

.  

Quanto ao atestado de capacidade técnica, a minuta deixa a critério de a 

Administração prevê-lo, ou não. A prática demonstra que esse cuidado é relevante, na medida 

em que essa previsão poderá escolher o fornecedor apto, ou não, a fornecer o serviço ou 

material condizente com a quantidade e com o prazo solicitado, excluindo inexperientes que 

venham a prejudicar o certame. 

Todos os critérios acima elencados são formas de atender à disposição 

constitucional do art. 179 CRFB, notadamente quanto à realização de um tratamento jurídico 

diferenciado, objetivando incentivar às MI e EPP‟s pela simplificação das obrigações 

administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias. 

Apesar disso, alheio a esse critério constitucional, a LC nº 123/06
38

inovou criando 

uma distinção, aparentemente inconstitucional, que iguala a situação de licitantes que 

ofertaram valores diferentes, criando um empate ficto à MI ou à EPP‟s que ofertar valor maior 

do que até 10% da proposta mais bem classificada, pois menor, podendo ofertar um único 

lance suficiente para vencer o certame.  

Assim, criou-se uma política pública que praticamente inviabilizou a vitória dos 

certames por outras empresas distintas de MI ou EPP‟s, ainda que mais sólidas e competentes 

a realizar o objeto licitado, que ofertaram menor preço.  
                                                                                                                                                                                     

art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1o  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 

§ 2
o
  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1

o
 deste artigo será de até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço. 
36

O Supersimples Nacional é a nova forma de tributação das Micros e Pequenas Empresas (MPEs) brasileiras. 

Esse regime tributário é diferenciado, favorecido e simplificado e incide sobre uma única base de cálculo, a 

receita bruta da empresa. O Simples Nacional unifica tributações federais, estaduais e municipais e prevê 

isenções e impostos numa nova linha de escala, nos termos definidos na Lei Nº 123/2006. 
37

Art. 45, da Instrução Normativa nº 02/08 –SLTI/MPOG (Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão). 
38

 Art. 44 c/c art.45 da LC nº 123/06. 
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E sempre que essa situação ocorre o adjudicatário será um beneficiado com o 

Estatuto da Microempresa, sem que haja a real verificação de que essa política pública está 

cumprindo os princípios administrativos da Eficiência e da Moralidade, nem os ensinamentos 

de Gasparini (1985), no item 2, em que aponta as duas finalidades da licitação:i) proporcionar, 

primeiramente, pelos fornecedores, a obtenção da proposta mais vantajosa, ou seja, aquela 

que melhor atende aos interesses do licitante; ii) segundo, oferecer igualdade de oportunidade 

aos que desejam contratar com essas pessoas, conforme estabelecido no art. 3º da lei 

8.666/93.  

São nitidamente critérios finalísticos objetivos, que não vem sendo observados 

pela implementação de uma política pública que não assegura a contratação de empresas que 

podem cumprir o contratado e nem aplicam sanções suficientes a inibir a atividade de 

reincidentes em punições, em prejuízo das contratações públicas. É o que se verá da análise 

das penalidades aplicadas a adjudicatários das licitações a seguir realizadas. 
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4 ANÁLISE DE CASO: RESULTADO DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO, REALIZADOS NA SR/DPF/CE, NO 

PERÍODO DE 30.05.2010 A 30.05.2015, QUE INCORRERAM EM CONTRATAÇÃO 

DE MICROEMPRESA (MI) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

Todos os pregões analisados, na segunda tabela abaixo, foram eletrônicos, 

totalizando (135) distribuídos em (60) itens, sendo (12), ou seja, 20% para Registro de Preço, 

no período de 30.05.2010 a 30.05.2015, na SR/DPF/CE, demonstrando, de início, que este 

procedimento não é preferencial no órgão analisado.  

A SR/DPF/CE não optou por pregões presenciais no período, haja vista que o 

eletrônico permite maior concorrência e transparência, posição esta estabelecida também pelo 

sistema do COMPRASNET. Foram excluídas da amostra, outras modalidade licitatórias, haja 

vista a baixa quantidade de ocorrências para o período, conforme demonstra quadro abaixo: 

 

Tabela 1 – Quantitativo de licitações SR/DPF/CE 

MODALIDADE 

LICITATÓRIA 

Q/ 201039 Q/2011 Q/2012 Q/2013 Q/2014 Q/2015 

CONCORRÊNCIA - 1 - 1 - - 

TOMADA DE PREÇOS 1 1 - - 1 1 

CONVITE - 1 - - - - 

 

   Fonte: SR/DPF/CE(2010-2015) 

 

Dessa forma, constata-se que para o período compreendido entre os anos de 

(2010) a junho de (2015) foram realizadas apenas (2) Concorrências, (4) Tomadas da Preços e 

(1) Convite.   

Em todos os casos, a eleição da modalidade distinta do Pregão Eletrônico, mais 

simplificado para compras classificadas como comuns, deveu-se pela vedação legal de 

emprego desta modalidade licitatória para serviço de obra e engenharia, havendo a obrigação 

em realizar a licitação por meio daquelas modalidades, em decorrência exclusiva do valor 

previsto na Lei de Licitações.  

Observa-se a nítida preferência, ainda que revestida de discricionariedade, no uso 

do Pregão Eletrônico, no lugar do Convite. Isso ocorre por aquela modalidade permitir maior 

participação de licitantes e, em tese, encontrar o menor preço, no mercado nacional, para 

                                                           
39

 Q/ : quantidade de ocorrências no ano determinado. 
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compras com valor acima de R$8.000,00 (oito mil reais) e serviços de engenharia de ate 

R$15.000,00 (quinze mil reais)
40

, dando maior transparência e isenção ao pregoeiro, operador 

do sistema do Comprasnet, de compras governamentais da União, que não restringe a 

participação de licitantes interessados, por meio da ausência de conhecimento do certame. 

Deduz-se das ocorrências, que o Convite está em vias de extinção, bastando que 

nas próximas alterações legislativas figure a substituição do Convite por Pregão Eletrônico 

para obras e serviços de engenharia de valor de até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais), e compras e outros serviços no valor de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) 
41

, ou outro 

valor atualizado. 

A uma porque a ideia de licitação é dar amplitude de oportunidade licitatória a 

maior quantidade possível de licitantes, em busca do menor preço, nas compras comuns.  

A duas porque enseja maior isenção ao operador do certame por não selecionar 

apenas 3 ou 4 empresas, fato este que se reiterado, por várias vezes, independente do bom 

serviço prestado pelos fornecedores, pode ser indício de alguma forma de conluio, ou 

irregularidade,sendo capaz de causar transtornos administrativos disciplinares, ou de 

investigação de ação de improbidade administrativa, ao operador que elege esta forma. 

Ressalte-se que a escolha pelo Pregão Eletrônico decorre dos seguintes fatos: i) 

permite maior transparência e abrangência nacional da divulgação do evento, com a ampla 

participação de licitantes de todo o país, competentes a operarem no sistema eletrônico, 

presumindo que o menor preço seja encontrado; ii) da inversão entre as fases,não existente 

nas demais modalidades, da aceitação e da habilitação, que permite a eficiência na análise  

apenas dos documentos do licitante classificado em primeiro lugar, já que só será analisado os 

documentos do licitante que ofertou o menor preço, ou a MI ou EPP que ofertou o menor 

lance, segundo as regras do Estatuto da Microempresa; iii) o pregão eletrônico possui uma 

fase denominada de aleatória, operada autonomamente, em que o próprio sistema escolhe o 

momento de encerrá-lo, dando maior segurança e isenção ao pregoeiro que fica isento da 

escolha e oportunidade deste relevante momento, ainda que outro licitante possua menor lance 

não ofertado ao tempo do encerramento da fase de lances. 

Assim, nem sempre o licitante com a melhor proposta vence, mas isso pode 

acontecer também na modalidade presencial; mas esta modalidade dá maior segurança ao 

operador do sistema, transparência e celeridade, primando por maior eficiência. 

 

                                                           
40

 Art. 23, inciso I, alínea “a” c/c art. 24, inciso II,ambos da lei 8.666/93. 
41

 Art. 23. Inciso I e II, alínea “a”, de ambos, da lei 8.666/93. 
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4.1 DA ANÁLISE PROPRIAMENTE DITA DO RESULTADO DOS PREGÕES 

ELETRÔNICOS, REALIZADOS NA SR/DPF/CE, NO PERÍODO DE 30.05.2010 A 

30.05.2015, QUE INCORRERAM EM CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA (MI) E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

A pesquisa consistiu em analisar todas as ocorrências, pregão a pregão, no período 

de 30.05.2010 a 30.05.2015 das informações registradas no sistema Compras Governamentais 

– COMPRASNET
42

, combinado com aquelas disponibilizadas no site da Receita Federal, por 

meio de busca do CNPJ.  

Optou-se em ocultar o número do CNPJ das empresas com a finalidade de 

preservá-las de possíveis danos, mas cujos dados foram coletados, sobretudo, por a 

identificação nominal das empresas participantes não ser informação relevante nesta pesquisa. 

Foram analisados 135 (cento e trinta e cinco) pregões eletrônicos, distribuídos em 

60 (sessenta) itens na tabela, dentre os quais alguns sofreram agrupamento de itens, de 

materiais e de serviços que totalizaram 639 (seiscentos e trinta e nove) grupos (de itens 

agrupados) ou itens (isolados); contudo, houve apenas 135 (cento e trinta e cinco) empresas 

vencedoras, valor a menor do que a quantidade de itens licitados porque há repetições nos 

grupos/itens de mesmos adjudicatários
43

 não identificados. 

Na análise, considerou-se as previsões da Lei de Licitação. Para os casos de 

inexecução total ou parcial do contrato após a viabilidade de defesa prévia, o art. 87 da  Lei nº  

8.666/93 previu: I)advertência; II) multa; III) suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 

(dois) anos; IV) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

As sanções previstas nos incisos “I” (advertência), “III” (suspensão temporária de 

participação em licitação e impedimento de contratar) e “IV” (declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar) deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II 

(multa). 

                                                           
42

 http://www.comprasgovernamentais.gov.br 
43

ADJUDICATÁRIO: Licitante a quem foi entregue o objeto da licitação adjudicada. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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A única penalidade que está autorizada a ser aplicada, previstas no art. 86, decorre 

do atraso injustificado na execução do contrato que sujeitará o contratado à multa de mora. 

Tal análise foi realizada, considerando o disposto na lei, mediante a criação de 

tabela com os seguintes indicadores: i) número do item (da tabela),contendo a data de abertura 

da empresa adjudicatária do objeto da licitação perante a RF; ii) tipo de penalidade ou sanção 

arbitradas às empresas que infringiram alguma regra do edital, em conformidade com as 

previsões do art. 86 e seguintes da Lei 8.666/93, cujo capítulo trata das sanções 

administrativas; iii) o  objeto que a Administração necessitou  contratar; iv) a quantidade de 

grupos, englobando número não identificados de itens no sistema, e quantidade de itens, nas 

licitações realizadas no modo item a item, quando seria possível determinar a quantidade e 

somá-los; v) informação se o adjudicatário, vencedor do certame licitatório foi beneficiário do 

Estatuto da Microempresa, ou não. 

Dessa forma, entende-se realizada uma apreciação analítica dos principais 

elementos registrados no sistema de Compras Governamentais – COMPRASNET 

desenvolvido pelo governo federal, obtendo-se dados que revelassem o quantitativo de 

ocorrência de MI e EPP‟s com penalidade aplicada, a fim de verificar se todos os benefícios 

concedidos estão atingindo o fim pretendido de fomentar a viabilidade dessas empresas com a 

qualidade esperada que atenda as expectativas do consumidor público. 

Houve apenas uma ocorrência de pregão deserto que, após a repetição, houve 

licitante vencedor, sem a necessidade de realizar dispensa
44

.  

Das 135 (cento e trinta e cinco) ocorrências de vencedores apenas 9 (nove), ou 

seja6,67%, não se trataram de MI ou EPP, podendo ser média, grande empresa, S.A (ainda 

que o capital seja menor do que 3,6 milhões, atualizado na Lei 123/06 que veda a participação 

da empresas com o benefício previsto para a lei das microempresas). 

Poucos foram os pregões com participação exclusivamente ampla a todos, 

basicamente os de telefonia com participação dos oligopólios das telefonias privadas, 

constituídas preponderantemente por meio de S.A, para o qual, pelo valor alto de referência 

previsto no edital, exclui as MI e EPP‟s de participarem, sem ocorrer a aplicação de critérios 

de desempate previsto no art. 44 c/c o art. 45 da LC n 123/06, em que se permite que estes 

                                                           
44

 Dita como licitação deserta (e não fracassada= é aquela em que há interessados no processo licitatório, mas 

que não preenchem os requisitos necessários, sendo portanto inabilitados ou desclassificados, não sendo possível 

a dispensa de nova licitação, devendo assim ser realizado novo processo licitatório pela Administração), quando 

nenhum licitante  comparece ao ato, podendo haver a dispensa do procedimento com fulcro no art. 24, inciso V 

da Lei 8.666-93 que assim prevê: “Art. 24.  É dispensável a licitação:[...]V - quando não acudirem interessados à 

licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, 

neste caso, todas as condições preestabelecidas;”
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beneficiários ofertem um único lance a menor, se a diferença entre os lances não superar os 

10%. 

Percebeu-se ainda que, em decorrência destes benefícios concedidos às (MI) e 

(EPPs), praticamente não houve contratação pública com médias ou grandes empresas, que se 

resumiram as atividades pelas quais o capital social exigido do objeto licitatório ultrapassa o 

capital máximo autorizado de 3,6 milhões para EPP‟s, sendo o caso, por exemplo, dos 

serviços de telefonia. E, deste total de 135 (cento e trinta e cinco) empresas vencedoras, 

apenas 4,84% não pertenciam ao grupo das MI e EPP‟s; logo, pertenceram a este grupo de 

beneficiados, 95,16% da amostra.  

E do grupo de 135 (cento e trinta e cinco) licitações, apenas 9 (nove) empresas 

beneficiadas com o Estatuto da Microempresa, não sofreram penalidade administrativas nos 

últimos 5 (cinco) anos. Além disso, das empresas não penalizadas, apenas 4% não pertenciam 

ao grupo das MI e EPP‟s.  

Observou-se que houve 40 (quarenta) ocorrências, 29,62%, do total dos 135 

(cento e trinta e cinco) licitantes vencedores, em que as empresas haviam sido criadas há mais 

de 5 (cinco) anos, sem qualquer registro de penalidade, demonstrando competência na 

manutenção das atividades empresariais.  

O que representa indício positivo de que significativa parcela dos beneficiários do 

Estatuto da Microempresa está contribuindo com a atividade pública da forma ideal, eficiente 

e eficaz,sem incidir em falência, ou má gestão empresarial.  

Isto também é indicativo negativo: de que significativa quantidade das MI‟s e 

EPP‟s da amostra 70,38% foi incapaz de adimplir integralmente com todas as obrigações 

assumidas, no tempo contratado com a Administração Pública e que superaram a dificuldade 

de possuírem pouco capital rotativo com a competênciaalmejada, objetivofinal do fomento 

desta política pública. 

Contudo, inversamente, quando se observa a grande quantidade de benefícios 

administrativos, fiscais, contábeis e tributários, a percepção empírica que se apresenta é que o 

índice deveria ser muito maior; quiçá em torno de 80%, por exemplo, a fim  de demonstrar 

que os resultados plenamente esperados,  cumprem não apenas as políticas públicas 

pretendidas (embora contrariamente tenha se manifestado na amostra em 29,62%), mas a 

finalidade do interesse público visado nas aquisições e serviços prestados, fim último 

objetivado com estas licitações. 
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Do total da amostra, 11 (onze) representaram EIRELI com nome de fantasia, e 

destas, apenas 2 (dois) também eram EPP‟s. Só uma pertencente a aquele grupo, não 

apresentou penalidade, tendo sido criada em 2014 e era MI, ou seja, ainda não é possível 

avaliar a competência pela não incidência de penalidades no curto espaço de tempo de 

existência, inferior a cinco anos. 

Neste sentido, evidencia-se abaixo a tabela que originou a análise acima. 

 

Tabela 2 – Compras Governamentais/Pregões 

 
ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

1 

16.05.95 

-10 advertências  

-12 multas 

Contratação de empresa 

detentora de rede 

credenciado de postos de 

combustíveis especializada na 

gestão do fornecimento 

mediante sistema (software) 

integrado para a captura 

eletrônica de dados, a fim de 

atender à frota de veículos 

oficiais e embarcações da 

SR/DPF/CE e nas suas 

unidades subordinadas, e 

eventualmente em outros 

Estados da Federação. 

4 Não 

2 

10.02.03 

19.06.09 

21.03.13 

* XX.XXX.XXX/XXXX-XX:  

-2 advertências, 9 

multas, 2 suspensões, 2 

impedimentos de licitar; 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:         

-2 advertências, 2 

multas,  2legados; 

* XX.XXX.XXX/XXXX-XX:    

- 2 advertências 

Aquisição de PNEUS 

AUTOMOTIVOS NOVOS. 

6 Sim 

 

3 

(EPP) 30.04.92 

 

 

 

- 4 multas 

Água mineral potável, sem 

gás, acondicionada em 

garrafões de 20 litros, os 

quais deverão ser fornecidos 

em regime de comodato, com 

lacre de segurança, invólucro 

de plástico, validade mínima 

de 2 (dois) meses e data de 

2 Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

invase não superior a 30 

(trinta) dias da data de 

entrega, com entrega 

parcelada. 

4  

(EPP) 13/12/11 

 

 

Não há ocorrências 

Contratação do serviço de 

manutenção preventiva e 

corretiva em aparelhos de ar 

condicionado por preço certo 

mensal com fornecimento de 

peças em geral (tais como 

compressores, 

condensadores, gás freon 22, 

etc.), por maior desconto, 

com execução indireta 

mediante o regime de 

empreitada global. 

2 Sim 

5 

 (EPP) 19.09.95 

(EPP) 20.06.02 

09.07.04 

15.08.05 

19.10.05 

(EPP) 03.10.07 

17.05.07 

(EPP) 05.07.07 

31.07.07 

(EPP) 26.02.09 

14.04.09 

11.08.09 

23.11.09 

(EIRELI-EPP) 28.01.10 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:     

- 1 advertência, 12 

multas e 11 legados.                

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 8 advertências, 4 

multas, 1 suspensão 

temporária (VIGENTE DE 

04.02 A 04.07), 2 

impedimentos de licitar, 

1 legado.   

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 1 advertência e 4 

multas.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-5 advertências, 18 

multas, 3 suspensões 

temporárias, 9 

impedimentos de licitar 

e de contratar( sendo 1 

VIGENTE DE 11.07.2014 

A 10.07.2015) e 3 

legados.                

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 1 advertência, 4 multas 

1 impedimento de licitar 

e contratar e 2 outros.                                            

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 9 advertências, 15 

multas, 1 suspensão 

temporária, 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MATERIAL DE CONSUMO 

DIVERSOS 

20  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sim(todas) 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

06.05.10 

(EPP) 18.11.10 

09.12.10 

17.02.11 

14.06.11 

21.06.11 

04.08.11 

(EPP) 04.10.11 

(EPP) 29.04.70 

 

 

impedimento de licitar 

ou contratar, 3 legados.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Não há ocorrências.                 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-3 advertências, 4 

multas, 2 outros.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 2 

multas.                     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 legado de 2009.                              

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 legado de 2009.                             

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.               

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência, 2 multas 

e 1 impedimento de 

licitar e contratar.             

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 9 advertências, 21 

multas, 13 suspensões 

temporárias de licitar, 1 

declaração de 

inidoneidade, 15 

impedimentos de licitar 

e contratar,4 outros. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 22 advertências, 38 

multas, 13 suspensões 

temporárias de licitar e 

contratar, 8 

impedimentos de licitar 

e contratar, 5 outros, 

sendo 16 ocorrências 

impeditivas de licitar 

vigente desde28.11.2013 

a 20.03.2019.                  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 2 advertências e 2 

multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-7 advertências, 3 multas 

e 1 impedimento de 

licitar vigente de 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

22.04.2015 a 

22.07.2015. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências, 3 multas 

e 1 suspensão 

temporária de licitar.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- não há ocorrências.            

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

1 multa.   

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- não há ocorrências.             

*XX.XXX.XXX/XXXX-

XX(EPP):- 3 advertências, 

6 multas,  1 suspensão 

temporária vigente de 

26.09.2014 até 

25.09.2019, 4 

impedimentos de licitar 

e contratar.            

*XX.XXX.XXX/XXXX-

XX(EPP): - 5 

advertências, 5 multas, 

14 legados. 

6 

15.06.99 

22.10.99 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 multa e 2 dois legados 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 multa e 1 

impedimento de licitar e 

contratar vigente de 

15.05.2015 a 

14.05.2016. 

aquisição de CAFÉ TORRADO E 

MOÍDO e AÇÚCAR REFINADO 

ESPECIAL 

2 Sim 

7 

(SRP)10.01.92 

 

2 advertência e 1 multa 

Pregão Eletrônico - Registro 

de preços para eventual 

aquisição de peças ou 

acessórios automotivos, com 

fornecimento parcelado, 

mediante requisição. 

 

1 

 

Sim 

8 

(EIRELI- N. FANTASI-

A) 19.01.01 

10 advertências, 12 

multas, 1 impedimento 

de licitar e contratar, 4 

outros  e 4 legados. 

 

Aquisição de 

remanufaturamento de 

cartuchos e toners (incluindo 

a troca de cilindros e chips, 

quando necessário) das 

impressoras pertencentes ao 

acervo. 

38 Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

9 

(EPP) 18.11.10 

1 advertência, 2 multas e 

1 suspensão  temporária 

de licitar e contratar com 

a SR/DPF/CE 

Aquisição de REFEIÇÕES 

PRONTAS para fornecimento 

diário aos custodiados. 

3 Sim* 

10 

(SRP) 

(EPP) 07.12.99 

 

2 advertências e 2 

multas 

O objeto desta licitação é o 

registro de preços para 

eventual contratação da 

prestação de serviços de 

transporte rodoviário de 

carga, em caminhão fechado 

tipo Baú, compreendendo o 

transporte de bagagem 

(móveis, utensílios, vestuário, 

objetos e demais pertences) 

de servidores removidos e de 

bens em geral (permanente e 

de consumo). 

 

5 

 

Não 

11 

(EIRELI- N. FANTASI-

A)24.08.07 

9 advertências, 5  multas 

e 1 suspensão 

temporária de licitar e 

contratar  vigente de 

23.12.2014 a 22.12.2016 

Contratação do serviço 

continuado de recepção. 

3 Sim 

12  

(EIRELI- N. FANTASI-

A) 24.08.07 

9 advertências, 5 multas 

e 1 suspensão 

temporária de licitar e 

contratar  vigente de 

23.12.2014 a 22.12.2016 

Contratação do serviço 

continuado de manutenção 

preventiva e corretiva das 

instalações elétricas. 

1 Sim 

13 

26.09.66 

93 advertências, 1 

suspensão temporária 

de licitar e contratar, 7 

outros. 

Contratação do serviço 

continuado de 

telecomunicação de dados na 

forma de instalação, 

manutenção e operação de 

circuito de dados dedicado 

ponto-a-ponto. 

2 Não 

14 

 

26.09.66 

 

 

17.10.67 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-93 advertências, 1 

suspensão temporária 

de licitar e contratar, 7 

outros. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-79 advertências, 2 

suspensões temporárias 

de licitar e contratar, 19 

outros. 

Contratação da prestação 

continuada de Serviço 

Telefônico Fixo Comutado 

STFC nas modalidades Local, 

Longa Distância Nacional LDN 

(Inter-regional e Inter-

Regional) e Longa Distância 

Internacional LDI por meio de 

entroncamentos digitais 

E1/DDR (Discagem Direta a 

Ramal) e de linhas diretas, e 

contratação da prestação de 

4 Não 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

 

 

Serviço de Longa Distância 

Nacional para o Serviço Móvel 

Pessoal SMP (VC2 e VC3) 

15  

(SRP) 

18.10.07 

02.07.09 

08.03.10 

17.12.10 

(EPP) 04.10.11 

(EPP) 30.03.12 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências e 2 

multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-3 advertências,  5 

multas, suspensão de 

licitar e contratar  

vigente de 07.03.2014 a 

06.03.2016.       

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 1 multa. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-4 advertências, 1 multa 

e 1 suspensão de licitar e 

contratar.                             

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-3 advertências, 5 

multas, 1suspensão de 

licitar e contratar vigente 

de 26.09.2014 a 

25.09.2019, 4 

impedimento de licitar e 

contratar. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências,  8 

multas, 2 suspensões de 

licitar e contratar , sendo 

uma vigente de 

04.10.2013 a 03.10.2018 

e a outra, não vigente, e 

4 impedimentos de 

licitar e contratar. 

Contratação da aquisição de 

material de processamento 

de dados, através de Pregão 

Eletrônico para Registro de 

Preço entre toners, cartuchos 

e unidades fusoras 

 

47 

ITENS/EM8 

GRU-POS 

Sim 

16 

18.12.08 

14.04.09 

04.01.10 

16.08.11 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-8 advertências, e 21 

multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 2 

multas.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 multas, 1 suspensão 

de licitar e contratar 

vigente  de 06.02.2014 a 

A aquisição de MATERIAL DE 

CONSUMO. 

43 

ITENS/EM 

10 GRU-

POS 

Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

08.05.12 05.02.2016 e 1 

impedimento de licitar.                

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 1 multa. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 2 

multas 

17  

09.02.06 

Não há ocorrências. Contratação de empresa 

especializada no ramo de 

reboque/guincho para uso. 

4 Sim 

18 

(EPP) 30.04.92 

 

4 multas aquisição de galões de 20L 

contendo ÁGUA MINERAL 

POTÁVEL, em entregas 

parceladas. 

2 Sim 

19 

 

- contratação de pessoa 

jurídica especializada na 

prestação de serviço de 

manutenção corretiva com 

fornecimento de peças e 

equipamentos necessários 

para que as embarcações 

pertencentes à flotilha. 

1 Deserta 

20 

30.03.10 

3 advertências, 10 

multas, 5 Suspensões de 

licitar e contratar, sendo 

uma vigente de 

09.09.2013 a 

08.09.2015, 4 

impedimentos de licitar 

e contratar e 1 outros. 

Licitação para eventual 

aquisição de toners 

SAMSUNG SCX-5835 MLT-

D208L. 

1 Sim 

21  

05.03.92 

 

Não há ocorrências É a contratação de pessoa 

jurídica especializada, na 

prestação de serviço de 

manutenção corretiva com 

fornecimento de peças e 

equipamentos necessários, 

para que as embarcações 

pertencentes à flotilha da 

SR/DPF/CE funcionem em sua 

plenitude ou capacidade 

equivalente. 

1 Sim 

22 

(SRP) 15.02.12 

1 multa e 1 outros Contratação de empresa 

especializada no 

fornecimento diário de 

refeições prontas, 

3 Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

compreendendo café da 

manhã, almoço e jantar, sete 

dias da semana, incluindo fins 

de semana e feriados, aos 

custodiados da SR/DPF/CE. 

23 

10.10.01  

1 advertência. Contratação do serviço 

continuado de Vigilância 

Armada. 

1 Sim 

24  

16.05.95 

10 advertências e 12 

multas. 

Contratação de empresa 

gestora do credenciamento 

de postos para fornecimento 

de combustíveis. 

4 Não 

25 

22.10.99 

1 multa e 1 

impedimento de licitar e 

contratar vigente de 

15.05.2015 a 

14.05.2016. 

A aquisição de CAFÉ 

TORRADO E MOÍDO e 

AÇÚCAR REFINADO ESPECIAL. 

2 Sim 

26 

24.04.02 

19.06.09 

(EPP) 21.03.11 

12.05.11 

02.01.90 

19.11.93 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.    

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências, 2 multas 

e 2 legados.             

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

O objeto desta licitação é a 

contratação de pessoa 

jurídica para o fornecimento 

parcelado de pneus novos, 

primeiro uso, visando atender 

às necessidades da 

Superintendência Regional da 

Polícia Federal no Estado do 

Ceará. 

8 Sim e 1 não 

27 

11.06.03 

1 advertência, 1 multa e 

1 suspensão temporária 

de licitar ou contratar 

vigente de 30.06.2014 

a29.06.2014. 

Contratação do serviço 

continuado de manutenção 

preventiva e corretiva, com 

fornecimento de 

peças/componentes originais 

do fabricante dos elevadores, 

de 02 (dois) elevadores da 

marca Thyssenkrupp. 

1 Sim 

28  

10.01.92 

2 advertências e 1 multa Aquisição de peças ou 

acessórios automotivos, com 

fornecimento parcelado, 

mediante requisição. 

1 Sim* 

29 

(EPP) 28.07.94 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Contratação do serviço de 

manutenção preventiva e 

corretiva de aparelhos de ar 

condicionado com 

4 Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

08.11.05 não há ocorrências. 

 

fornecimento de peças em 

geral (tais como 

compressores, 

condensadores, gás fréon 22, 

etc.) 

30 

05.08.99 

05.05.04 

 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:  

não há ocorrências.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

9 advertências, 6 multas 

e 1 outros. 

Contratação do serviço 

continuado, com dedicação 

exclusiva de mão-de-obra, de 

APOIO ADMINISTRATIVO E 

COPEIRAGEM, e 

MANUTENÇÃO E 

CONSERVAÇÃO DE BENS 

MÓVEIS E IMÓVEIS. 

2 1 Sim e 1 Não             

31 

(EIRELI) 24.08.07 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 9 advertências, 5 

multas e 1 suspensão 

temporária de licitar e 

contratar  vigente de 

23.12.2014 a 22.12.2016 

Contratação da prestação de 

serviços de transporte 

rodoviário de carga, em 

caminhão fechado tipo Baú, 

compreendendo o transporte 

de bagagem (móveis, 

utensílios, vestuário, objetos e 

demais pertences) de 

servidores removidos e de 

bens em geral (permanente e 

de consumo). 

1 Sim 

32      (SRP) 25.07.96 *XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

Contratação de “agente de 

integração” (estagiários) 

2 Sim* 

33 

05.08.99 

05.05.04 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 9 advertências, 6 

multas e 1 outros. 

Contratação do serviço 

continuado de manutenção 

preventiva e corretiva das 

instalações elétricas da sede e 

Anexos em Fortaleza/CE. 

1 Sim 

34 

(EIRELI-N. FANTASIA) 

28.05.99 

(EPP) 22.03.04 

22.06.09 

27.01.10 

 

(EIRELI-

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-3 advertências, 3 multas 

1 impedimento de licitar 

e contratar, outros tipos 

de ocorrências e 3 

legados. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência, 1 multa e 

1 legado.  

*10.925.578/0001-

0*XX.XXX.XXX/XXXX-XX 

: -1 advertência, 1 multa 

e 1 impedimento de 

licitar e contratar.         

Aquisição de material 

permanente. 

12 itens Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

N.FANTASIA)(EPP) 

07.05.10 

(EPP) 23.06.10 

26.06.12 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 multas.              

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

1 advertência.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-3 advertências, 2 

multas, 3 impedimentos 

de licitar e contratar, 

sendo 1 vigente de 

26.01.2015 a 26.07.2015 

e 1 outros.               

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências e 7 

multas. 

35 

(SRP) 

04.11.02 

Não há ocorrências Registro de preços para 

eventual prestação de 

serviços continuados de 

serviços médicos veterinários. 

20 Sim 

36 

14.10.96 

09.06.98 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Não há ocorrências. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Não há ocorrências 

 

Contratação do serviço 

continuado de empresa 

especializada na prestação de 

serviços técnicos de 

manutenção preventiva e 

corretiva incluindo reposição 

de peças, mediante contrato, 

em Central Telefônica, PABX. 

2 Sim 

3705.08.99 Não há ocorrências. Contratação do serviço 

continuado de recepção 

1 Sim 

38 

 (SRP) 31.10.02 

Não há ocorrências.   

 

Registro de preços para 

eventual aquisição de ração 

canina e produtos 

veterinários diversos, para 

atender às necessidades do 

Canil 

17 Sim 

39       (EPP) 04.08.03 1 suspensão temporária 

de contratar e licitar 

Contratação da prestação de 

serviços de guincho 

4 Sim 

40 

22.10.99 

16.08.11 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 multa e 1 

impedimento de licitar e 

contratar vigente de 

15.05.2015 a 

14.05.2016. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência e 1 multa. 

Aquisição de café torrado e 

moído (item 1) , e açúcar 

refinado especial (item 2) 

2 Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

41 

14.01.09 

Não há ocorrências. Contratação da prestação de 

serviços continuados de 

MANUTENÇÃO CORRETIVA E 

PREVENTIVA COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

para atender às necessidades 

da flotilha do Núcleo Especial 

de Polícia Marítima 

4 Sim 

42  (EPP) 06.07.07 

19.06.09 

10.03.88 

12.05.11 

(EPP) 14.02.92 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 multas e 1 outros.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 advertências, 2 multas 

e 2 legados.         

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

1 advertência.  

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:  

não há ocorrências. 

A aquisição de pneus novos, 

primeiro uso, de boa 

qualidade. 

9 Sim 

 

43 

16.05.95 

 

 

10 advertências e 12 

multas 

Contratação do serviço 

continuado de gerenciamento 

e controle de aquisição de 

combustíveis (etanol, gasolina 

comum e óleo diesel comum) 

em rede de postos 

credenciados em todo 

território nacional, através da 

implantação e operação de 

sistema (software) 

informatizado e integrado, 

com utilização de cartão 

magnético ou micro 

processado. 

4 Não 

44 

(EPP) 05.08.99 

29.11.95 

(EIRELI-N. FANTASIA) 

11.11.08 

29.06.09 

 11.08.09 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Não há ocorrências. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 4 advertências 1 multas 

e 2 legados.         

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

- 5 advertências, 8 

multas,  2 suspensões 

temporárias, sendo 1 

vigente de 10.09.2014 a 

09.09.2017 e 5 

impedimentos. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

Aquisição de torners, 

unidades fusoras e cartuchos. 

52 itens 

dividi-dos 

em 6 

grupos 

Sim 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

-2 advertências, 3 multas 

1 suspensão de licitar e 

contrata vigente de 

26.05.2015 a 

25.06.2017, 3 

impedimentos 1 outros.           

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

45 

01.09.09 

4 advertências, 8 multas, 

3 suspensões 

temporárias de licitar e 

contratar de 30.07.2014 

a 39.07.2015 e 3 

impedimentos de licitar 

e contratar. 

aquisição de galões de 20L 

contendo ÁGUA MINERAL 

POTÁVEL, em entregas 

parceladas. 

2 Sim 

4616.09.97 

24.04.02 (EPP) 

30.08.02 (EPP) 

11.07.07 

26.11.08  

29.04.13 (EIRELI- N. 

PESSOA FÍSICA) 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertência, 11 

multas, 1 impedimento 

de licitar e contratar 1 

outros e 3 legados. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-1 advertência, 1 multa e 

1 legado. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.   

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências, 8 multas 

e 1 legado.            

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.   

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-2 advertências e 2 

multas 

Aquisição de material de 

consumo 

68 itens 

dividi-dos 

em 6 

grupos 

Sim 

4724.04.02 

(EIRELI- N. 

FANTASIA) 03.04.13 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

1 advertência, 1 multa e 

1 legado. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

Aquisição de materiais hidro-

sanitários, elétricos, madeiras, 

cimentos e granitos 

43 itens Sim 

48 

(EPP) 25.01.95 

1 suspensão temporária 

vigente de 19.12.2014 a 

18.12.2016 e 1 

impedimento de licitar. 

Prestação de serviços de 

reparo e manutenção predial 

em instalações, gesso e 

pintura. 

5 Sim 

49(SRP) 

05.06.12 

Não háocorrências. Contratação de empresa 

especializada no 

fornecimento de refeições 

3 Não 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

 prontas, para os custodiados, 

compreendendo café da 

manhã, almoço e jantar. 

50 

24.06.05 

 

Não há ocorrências. 

Contratação dos serviços 

continuados de manutenção 

preventiva e corretiva em 

veículos automotores, com 

fornecimento de peças e 

acessórios originais e/ou 

genuínos novos. 

4 itens em 

2 grupos 

Sim 

51 

(EPP) 28.07.94 

 

03.01.12 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

Contratação da prestação de 

serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de 

aparelhos de ar condicionado 

(janela e split) com 

fornecimento de peças em 

geral (tais como 

compressores, 

condensadores, gás freon 22, 

etc.) 

4 itens em 

2 grupos 

Sim 

52 

09.01.03 

03.07.13 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:  

não há ocorrências. 

Contratação da prestação de 

serviços comuns de 

realocação (desinstalação e 

reinstalação) e instalação de 

novos aparelhos de ar-

condicionado tipo SPLIT 

23 Sim 

53 

09.02.06 

Não há ocorrências contratação de serviços 

continuados de 

guarda/armazenamento de 

bens 

1 Sim 

54 

(SRP) 

(EPP) 17.10.02 

3 advertências e 5 

multas. 

Registro de Preços para 

contratação de empresa 

especializada na prestação de 

serviços de administração e 

gerenciamento compartilhado 

de frota para a manutenção 

preventiva e corretiva de 

veículos, de forma continuada 

3 Sim 

55 

(SRP) 

11.12.06 

(EPP) 01.04.09 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

-13 advertências, 24 

multas, 1 outros e 11 

legados. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 advertências, 8 multas, 

2 impedimentos de 

licitar e contratar , sendo  

Registro de preços de 

materiais de consumo 

(materiais de processamento 

de dados) 

31          0,75 Sim e 

0,25 Nâo 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

07.05.12 

01.08.14 

1 vigente de 26.03.2015 

a 25.032016, e 3 outros.           

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

não há ocorrências.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

não há ocorrências. 

56(SRP) 

05.06.12 

*não há ocorrências. Registro de preços – Pregão 

Eletrônico - Aquisição de 

refeições prontas (desjejum, 

almoço e jantar), por 

demanda 

3 Nâo 

57(SRP) 24.02.05 

10.08.07 14.04.09   

(EIRELI-N.FANTASI-

A)02.09.14 18.04.94 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 advertências e 1 multa. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

6 advertências e 14 

multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

1 advertência e 2 multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências.     

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

2 advertências e 8 

multas. 

Registro de preços para 

aquisição de MATERIAL DE 

CONSUMO (expediente, 

elétrico, hospitalar e cama, 

mesa e banho) 

67 Sim 

5824.01.08 

23.12.09 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

1 advertência e 9 multas. 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:-

1 Multa. 

O objeto da presente licitação 

é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a aquisição de 

café torrado e moído e açúcar 

refinado especial, em 

entregas parceladas 

2 Sim 

59 

24.03.95 

12.02.07 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX: 

não há ocorrências 

*XX.XXX.XXX/XXXX-XX:- 

2 advertências 

O objeto da presente licitação 

é a escolha da proposta mais 

vantajosa para a aquisição de 

água mineral potável, natural 

e não gasosa, em entregas 

parceladas 

2 Sim 

60 

(EPP) 13/12/11 

 

Não há ocorrências. O objeto da presente licitação 

é a contratação de serviços de 

manutenção preventiva e 

corretiva de aparelhos de ar 

condicionado (janela e split) 

com fornecimento de peças 

em geral (tais como 

compressores, 

condensadores, gás freon 22, 

etc.) 

4 Sim 

TOTAL   639 Sim= 95,16% e 
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ITEM/ DATA da 

abertura do (CNPJ) 

ADJUDI-CATÁRIO  

TIPO DE 

PENALIDADE/SANÇÃO 

OBJETO Quantidad

e de 

GRUPOS 

ADJUDICA-

TÁRIO (MI OU 

EPP) 

não= 4,84% 

( *) Significa que a contratação foi realizada mediante procedimento preliminar de Registro de Preços
45

para 

posterior contratação a ser realizada por meio da modalidade licitatória do pregão eletrônico
46

 do tipo menor 

preço
47

. 

 

Fonte: Compras Governamentais (2015)  

 

Desse modo, pode-se concluir, nesta amostra, que os benefícios trazidos pela 

política pública de fomento, por meio da simplificação de obrigações das MI‟s e EPP‟s, 

obrigações estas administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação 

ou redução destas por meio de lei, foram de tal monta relevante que praticamente excluíram a 

participação de médias ou grandes empresas dos certames licitatórios públicos. 

Registre-se que as poucas empresas não enquadradas no Estatuto da 

Microempresa, quando venceram a licitação, ou se trataram de AS‟s de mercado 

exclusivamente de oligopólios, fiscalizados por agências reguladoras que desautorizam a 

entrada de MI e EPP‟s, ou não apareceu licitante daquele grupo interessado.  

Revela-se, ainda, que o Estatuto da Microempresa inovou nos benefícios 

concedidos pelo art. 179 da CRFB, ampliando-os de forma tão significante que excluiu, 

praticamente, as médias e grandes empresas da concorrência, quando estatuiu, nos arts. 44 e 

45
48

 da LC nº 123/06, preferência nas contratações públicas com os beneficiários do Estatuto 

                                                           
45

Registro de Preços: previsto no Decreto nº 7.892/13 que revogou o antigo Decreto nº 3.931/01, previsto no art. 

15 da Lei nº8.666/93. 
46

Pregão Eletrônico: modalidade licitatória criada pela Lei nº 10.520/02 c/c o Decreto nº 5.450/05. 
47

Menor preço: Tipo de licitação prevista no inciso I, do § 1º do art. 45 da lei 8.666/93. 
48

Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1
o
  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 

§ 2
o
  Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1

o
 deste artigo será de até 5% 

(cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á 

da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I 
do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 
1

o
 e 2

o
 do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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da Microempresa, ao elevar a condição de empate, ainda que ficto, de licitantes beneficiados 

que ofertaram lances diferentes, em prejuízo último do interesse público tutelado pelo órgão, 

em procurar o menor preço real, sem a comprovação de que esta política pública 

implementada está cumprindo o papel do fomento esperado. Aliás, pela análise do quadro 

observaram-se muitos privilégios, sem se alcançar a finalidade pública plenamente 

pretendida. 

Assim, igualaram-se critérios desiguais, ou seja, uma política pública, de 

benefício constitucional concretizado por meio de uma ficção de contratação com o menor 

preço, ainda por meio de previsão em lei complementar, realmente maior em até 10%, com 

possibilidade única de ser ofertado lance menor pelo beneficiado do Estatuto da 

Microempresa - realizando a exclusão, de empresas sólidas e competentes do mercado, não 

enquadradas no Estatuto da Microempresa; com a seleção do menor preço realizada pela 

Administração Pública que vem, nestes últimos anos, sendo obrigada a contingenciar 

recursos, com empresas, que reiteradamente não entregam o material ou serviço na forma e 

tempo ajustado, trazendo imensuráveis prejuízos ao interesse público, por não cumprir com a 

finalidade esperada pela licitação de forma eficiente. 

Além disso, as EPP‟s mais competentes deixam de ter interesse em se tornar 

média ou grande empresa, pois ficarão alijadas do processo licitatório ainda que 

indiretamente. 

Percebe-se assim um relevante conflito entre a política pública, que culmina em 

exclusão das empresas mais sólidas e estruturadas financeiramente; com o interesse público, 

que visa apenas o menor preço, com qualidade, cujo debate deve ser aceso, a fim de 

encontrar-se o melhor equilíbrio para o conflito, que realize as menores perdas, para ambas as 

partes. 

Como primeira proposta sugere-se a realização de alteração na Lei de Licitações a 

fim de proibir a contratação do fornecedor que em 1 (um) ano, contado da primeira sanção, 

                                                                                                                                                                                     
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1
o
 e 2

o
 do art. 44 desta Lei Complementar, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
§ 1

o
  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
§ 2

o
  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
§ 3

o
  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será 

convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos 
lances, sob pena de preclusão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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sofrer três advertências; ou 1 (um) advertência e 1 (um) multa, por exemplo, por 2 (dois) anos, 

e ambos com todo o serviço público. 

Como segunda proposta, a derrogação dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/06, retirando 

essa interferência de mercado que exclui a participação de médias e grandes empresas que,a 

longo prazo, traz prejuízos aos que são hoje beneficiados com o Estatuto da Microempresa, 

por impedi-los de crescer economicamente e mudar a classificação, quando estariam alijados 

do processo seletivo, já que os demais benefícios trazidos por esta lei, cumprem sozinhos os 

objetivos de fomento estabelecidos no art. 179 da (CRFB).  

Conclui-se que atendidas essas sugestões, a desigualdade seria sanada e as regras 

de mercado, da livre iniciativa e do menor preço, atendidas com maior eficiência. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O Estado resolveu criar um sistema simplificado de cobrança tributária, visando 

beneficiar às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, permitindo melhor competição 

com as médias e grandes, de forma proporcional, notadamente por meio de facilidades 

administrativas, fiscais e contábeis, previstas como norma programática no art. 179 da 

Constituição da República Federativa do Brasil - CRFB.  

Além disso, a Lei Complementar nº 123/06 que veio regulamentar a CRFB, criou 

um critério de desempate nas licitações públicas que praticamente excluiu os licitantes, não 

considerados no Estatuto da Microempresa, do certame, haja vista a possibilidade de, após a 

fase dos lances, ofertar valor menor, havendo a adjudicação a este beneficiado se este 

regularizar as pendências fiscais no prazo legal de 5 (cinco) dias prorrogáveis por igual 

período
49

. 

Paralelamente a estes benefícios, a fim de otimizar o interesse público, para a 

contratação com o Estado, a CRFB exigiu a realização de licitação, além da comprovação da 

regularidade fiscal, com o fim de permitir que o setor público pudesse encontrar o menor 

preço de mercado, primando pela eficácia e eficiência nos gastos públicos.  

Entretanto, a ênfase da exigência de regularidade fiscal deveria guardar 

pertinência com o exercício da atividade desenvolvida pelo licitante, e não como prova 

inequívoca de quitação, notadamente porque as principais finalidades da licitação são a 

obtenção da proposta que melhor atenda aos interesses do licitante e a oferta isonômica de 

oportunidade aos que desejam contratar com a Administração Pública, conforme estabelecido 

no art. 3º da lei 8.666/93, sendo, portanto, critérios finalísticos objetivos. 

O próprio Superior Tribunal de Justiça adotou este entendimento como 

preponderante quando decidiu que as exigências de prova de regularidade fiscal deveriam se 

restringir ao mínimo legal exigível, para garantir que o licitante adjudicatário comprovasse 

que possuía a idoneidade indispensável para cumprir o objeto do certame licitado.  

Mas, as minutas da consultoria jurídica da União (AGU) vêm exigindo a quitação, 

como condição prévia à adjudicação; exigência mais ampla que a regularidade fiscal adotada 

na lei específica. 

                                                           
49

Art. 44 c/c art.43, § 1º da LC nº 123/06. 
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Contudo, sempre que requisitos de habilitação forem exigidos em patamares 

superiores àqueles minimamente indispensáveis para a garantia do cumprimento da 

regularidade fiscal, previsto no artigo 29, inciso “III” da Lei 8.666/93, combinado com o art. 

62 do Decreto-Lei nº 147/67, ocorrerá violação do disposto no art. 37, “XXI”, da CF e do 

inciso “I”, do § 1º, do artigo 3º da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93; culminando-se, em 

última análise, na quebra do princípio da isonomia por meio da limitação indevida da 

participação de licitantes, prejudicando-se a busca do menor preço ofertado pela empresa mais 

eficiente, sendo este ato eivado de nulidade. 

Assim, entende-se que não é lícito à Administração Pública, valendo-se da 

possibilidade de exclusão nos procedimentos licitatórios, realizar uma espécie de coação ou 

cobrança tributária indireta, principalmente quando esta exigência não possuir relação com o 

objeto da licitação, porque este procedimento realiza uma limitação indesejada na 

competitividade natural entre os licitantes (vedação prevista na súmula nº 70 do STJ), em 

desrespeito à livre iniciativa, ofendendo regras constitucionais e legais ao não restringir ao 

indispensável às exigências habilitatórias, como a igualdade nas condições mínimas, para 

priorizar a aquisição de bens ou serviços pelo menor preço.   

Além disso, os benefícios trazidos pela política pública de fomento, criados nos 

arts. 44 e 45 da LC nº 123/06 que inovou com um critério de preferência privativo, que 

praticamente excluiu outros licitantes não enquadrados nesta lei, além de simplificar as 

obrigações das MI‟s e EPP‟s, previstas no art. 179 da CRFB, obrigações estas administrativas, 

tributárias, previdenciárias e creditícias; ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei; 

foram tão significantes que praticamente excluíram a participação de médias ou grandes 

empresas dos certames licitatórios públicos, totalizando 4,84% da amostra, constatado pela 

adjudicação de 95,16% dos certames a MI ou EPP‟s, desestimulando indiretamente o 

crescimento das EPP‟s ao patamar financeiro e econômico daquelas empresas perdedoras. 

Desse modo, igualaram-se critérios desiguais, de uma política pública de 

benefício constitucional - realizando a exclusão, de empresas sólidas e competentes do 

mercado, não enquadradas no Estatuto da Microempresa; com a seleção do menor preço ficto 

realizada pela Administração Pública, com empresas, que reiteradamente não entregam o 

material ou serviço na forma e tempo ajustado, trazendo imensuráveis prejuízos ao interesse 

público, não cumprindo, ao final, com a finalidade esperada pela licitação de forma eficiente. 

Assim, constatou-se a criação de muitos privilégios, sem se alcançar a finalidade 

pública plenamente pretendida: a contratação do menor preço com empresa capaz de adimplir, 

integralmente e no tempo acordado, o objeto da adjudicação. Se houvesse sido atingida em 
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sua plenitude, não haveria esse significativo número de empresas beneficiadas com registro de 

penalidades aplicadas, registrada em 70,38% da amostra. 

Outrossim, percebe-se que a forma como foi implementado esse fomento de 

estímulo à microempresa, interferiu de forma crucial nas leis naturais de mercado, trazendo 

desequilíbrio entre as forças e prejuízos administrativos relevantes à Administração que se vê 

obrigada a contratar com fornecedores que reiteradamente descumprem a contratação. 

Ao final, restaram sugeridos duas recomendações que culminariam na proibição 

de contratação com a Administração Pública de empresas que tivessem mais de uma 

penalidade aplicada, independente de ser beneficiada pelo Estatuto da Microempresa, para 

ponderar os prejuízos que a ausência deste impedimento vem ocasionando à Administração 

Púbica. 

A primeira sugestão teria como finalidade inibir o comportamento inimputável 

por parte de fornecedores que descumprem prazos e entrega do objeto contratado com o 

serviço público; a segunda consistiria na derrogação dos arts. 44 e 45 da LC nº 123/06, 

retirando essa interferência anti-isonômica de mercado que inviabilizou a participação de 

outras empresas não enquadradas nesta LC, quando os beneficiários fossem interessados, já 

que os demais privilégios trazidos por esta Lei cumprem sozinhos os objetivos de fomento 

previstos no art. 179 da CRFB. 
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ANEXO A - Minuta de edital da AGU de Compras - Pregão com Habilitação Completa 

e Ampla Participação 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão 

ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de 

oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 

instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela 

elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do documento. 

Supressão automática das notas explicativas: Clique no botão substituir no canto direito da guia início ou use 

o atalho Ctrl+U; clique em mais, para ampliar a caixa de diálogo, e depois em formatar, opção estilo. Na caixa 

de diálogo Localizar estilo encontre o estilo citação e o selecione, depois clique em OK para sair. Clique em 

substituir tudo. Faça isso apenas ao final, para elaborar a minuta seguindo as orientações. 

Quando quiser localizar palavras posteriormente em qualquer documento, observe se abaixo do campo 

localizar consta a informação “Formato: Estilo: Citação”. Em caso positivo, clique em Sem Formatação, na 

caixa de diálogo ampliada, para voltar às condições normais de pesquisa. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das 

minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de 

que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a 

referida nota. 

 

MODELO DE EDITAL 

COMPRA 

HABILITAÇÃO COMPLETA (Art. 8º, II, III, IV, V e VI da IN SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, 

atualizada) 

Lei Complementar nº 123, de 2006: ampla participação. 

PREGÃO ELETRÔNICO  

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../20... 

(Processo Administrativo n°...........) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a)......................  (órgão ou entidade 

pública), por meio do(a)............................................ (setor responsável pelas licitações), 

sediado(a).............................. (endereço), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

dotipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 

2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 

2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

 

Data da sessão: 

Horário:  
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Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

..........................................................., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

Ou 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

Nota explicativa: De acordo com o TCU, “Parcelamento é a divisão do objeto em partes menores e 

independentes. Cada parte, item, etapa ou parcela representa uma licitação isolada ou em separado.” 

(Licitações & Contratos. Orientações Básicas. 4ª ed., p. 225). A regra a ser observada pela Administração nas 

licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, também 

aplicável à modalidade pregão, por força do disposto no art. 9º da Lei nº 10.520, de 2002. O objetivo do 

parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, mas é 

imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de 

economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este 

não for adotado.  

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte:  

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

Nota Explicativa: O credenciamento exigido no §2º do art. 3º do Decreto n. 5.450, de 2005, constitui-se em 

cadastro prévio de identificação, com a finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação 

dos interessados no certame – Parecer n. 129/2011/DECOR/CGU/AGU. 

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 

ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 

2, de 11.10.10.  

Nota Explicativa: Nos termos do art. 3º, §3º da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de informática 

e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita 

às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em 

consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são 

aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de 

minuta foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima. 

Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da 

administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, requerendo-se, porém, que sua opção 

seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme entendimento dos 

Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação de empresas 

em consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada restrição à competitividade do 

certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1). 

Caso haja a opção pela participação de empresas em consórcio, além da justificativa, a Administração deverá 

adaptar o presente edital nos termos do art. 33 da Lei n. 8.666/93. 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

4.3.1.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

5. ENVIO DAS PROPOSTAS 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário e total do item ou maior percentual de desconto sobre o valor total; 

5.6.2. Marca; 

5.6.3. Fabricante;  

5.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

Nota Explicativa: O item supra deve ser adaptado às peculiaridades do objeto licitatório, exigindo-se a 

pormenorização daquilo que for a ele pertinente. Embora não seja obrigatório exigir o preenchimento do campo 

“descrição detalhada do objeto contratado”, uma vez que o licitante já declarou que está ciente e concorda com 

as condições contidas no Edital, no pregão eletrônico esta é a maneira pela qual o Pregoeiro poderá obter 

informações mais detalhadas sobre a proposta do licitante, para fins de classificação ou aceitação. 

A menção ao número do registro ou inscrição do bem no órgão competente só deve ser feita quando a legislação 

envolvendo o objeto licitatório assim o exigir. Como exemplo, cite-se o registro de gêneros alimentícios no 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a ........ (......) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

Nota Explicativa: Art. 27, § 4º, do Decreto nº 5.450, de 2005: “o prazo de validade das propostas será de 

sessenta dias, salvo disposição específica do Edital”. Desta forma, é possível prever prazo diferente, de acordo 

com as peculiaridades da licitação. 

5.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se 

o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência. 
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6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item ou percentual de desconto. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     ........ (....). 

6.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

6.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

Nota Explicativa:subitem poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo entre os lances, nos termos da 

Instrução Normativa/SLTI nº 03/2013, conforme diretrizes do Sistema COMPRASNET. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

6.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo 
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de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de 

pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 

2007. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor 

preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 

empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.19.  No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique 

a primeira que poderá apresentar melhor oferta.  

6.20. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 

8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

Nota explicativa: As margens de preferência estabelecidas por decretos específicos deverão ser mencionadas no 

Termo de Referência de acordo com o tipo de cada item licitado. Nesse caso, para cada decreto deve-se inserir 

a regra de preferência nele fixada, a exemplo dos Decretos ns. 8.184 e 8.194, de 2014, para os quais o direito de 

preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, poderá ser exercido somente após a aplicação 

das margens de preferência de que trata o seu art. 1º. 

6.21. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 

produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 

aceitação pelo Pregoeiro. 

6.21.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 

tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

Nota explicativa: Os dois subitens acima, destacados em vermelho, deverão ser incluídos no edital apenas 

quando houver previsão de aquisição de produto manufaturado nacional beneficiado por critérios normativos 

de margem de preferência. 

6.22. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

6.22.1. produzidos no País; 

6.22.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
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6.22.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.23. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

Nota Explicativa: Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, 

seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o 

limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em 

caso de início de atividade no exercício considerado. 

Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão 

pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 

que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá 

indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 

penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 – Plenário). 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto. 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou 

que apresentar preço manifestamente inexequível. 

Ou 

7.2       Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível. 

Ou 

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo percentual de desconto seja inferior 

ao mínimo exigido ou torne o preço do objeto manifestamente inexequível.  

7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

Nota Explicativa: Atentar para a adoção de apenas um dos critérios de aceitabilidade da menor proposta ou 

lance vencedor, assim como para a distinção entre valor máximo (art. 40, X), valor estimado (art. 43, IV) e 

maior percentual de desconto. O primeiro não admite preços superiores ao limite fixado no Edital; o segundo 

admite certa margem de variação em relação ao preço estimado, devidamente justificada pelo Pregoeiro. O 

critério de aceitabilidade baseado no maior percentual de desconto equivale ao critério de julgamento baseado 

no menor preço; quanto maior o percentual de desconto ofertado sobre determinada tabela de preço, menor o 

valor a ser despendido pela Administração na contratação. Destarte, o Termo de Referência deverá indicar o 

valor máximo aceitável para cada item licitado. 
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7.4.  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

7.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

7.4.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de XX (XXXX) dias úteis 

contados da solicitação. 

7.4.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.4.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

7.4.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

7.4.2.3.1. Itens (....): ...........; 

7.4.2.3.2. Itens (....): ...........; 

7.4.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.4.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

7.4.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

7.4.2.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.4.2.8.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 

em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Nota explicativa: A descrição correta e detalhada do material a ser adquirido, na maior parte dos casos, 

garantirá a qualidade da contratação, sem necessidade de se exigir a apresentação de amostra, a qual deve ser 

reservada para situações excepcionais. Todavia, o TCU já firmou jurisprudência no sentido de que tal exigência 

é cabível no pregão, desde que feita após a fase de lances e limitada ao licitante classificado provisoriamente 
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em primeiro lugar (Acórdãos n° 1.182/2007, n° 1.634/2007, n° 2.558/2007, n° 1.113/2008, n° 1.168/2009 e n° 

1.317/2011, do Plenário, e n° 3.667/2009, 2ª Câmara). 

Caso a amostra seja exigida, haverá a necessidade de avaliação por critérios técnicos e de regras específicas 

para a apresentação e análise do material. Os subitens sugeridos acima devem ser modificados a critério do 

pregoeiro e em conformidade com as características de cada objeto licitado (ver Acórdãos ns. 1.285/2014, 

1.183/2009 e 1.153/2011 da 2ª Câmara, 1.512/2009, 2.932/2009 e 2.077/2011, do Plenário; Acórdão n° 

1.703/2011 – 1ª Câmara). 

7.5. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° XXXX, de XXXX. 

7.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

Nota explicativa: Os três subitens acima, destacados em vermelho, deverão ser incluídos no edital apenas 

quando houver previsão de aquisição de produto manufaturado nacional beneficiado por critério normativo de 

margem de preferência. Recomenda-se que o modo de comprovação da preferência seja adaptado às 

disposições específicas previstas nos respectivos decretos. 

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

7.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

Nota explicativa: No presente modelo é exigido um amplo leque de requisitos de habilitação, com base no 

disposto nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. É fundamental que a Administração examine, diante do caso 

concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados 

neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, excluindo-se o que entender 

excessivo. Observar que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender o 

disposto no art. 37, XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública.... 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações”. 

Observar que em licitação dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa 

divisibilidade (Súmula 247 do TCU), sendo possível, num mesmo Edital, a exigência de requisitos de habilitação 
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mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência 

pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens ...., ...., .....)”. 

Observar, contudo, para que não sejam acrescentados requisitos que não tenham suporte nos arts. 28 a 31 da 

Lei nº 8.666, de 1993. 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de 

habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria 

condição de participação na licitação. 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

Nota explicativa: O SICAF informa a composição do quadro societário das empresas, inclusive quanto ao 

percentual de participação de cada sócio.  

Conforme o Manual do SICAF, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, o preenchimento desses 

dados é exigido já no Nível I - Credenciamento, de sorte que, a princípio, o pregoeiro disporá das informações 

dos sócios de todas as empresas que participarem do pregão eletrônico, inclusive aquelas eventualmente não 

cadastradas nos demais níveis do SICAF.  

De todo modo, caso tais informações não estejam disponíveis no SICAF, cabe ao pregoeiro solicitar a 

apresentação do contrato social da empresa - o qual, aliás, já é documento de apresentação obrigatória na 

habilitação jurídica. 

8.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 

habilitação técnica, conforme o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

8.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

8.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de ....... (.........) horas, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, 

conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 91 

Nota Explicativa: IN n. 01/2014 – SLTI/MPOG, Art. 3º-A O instrumento convocatório deverá estabelecer o 

prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de 

documentos de habilitação complementares, por fax ou outros meios de transmissão eletrônica, conforme prevê 

o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

8.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 

deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista: 

8.4. Habilitação jurídica:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

8.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

8.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.4.7. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da (Lei/Decreto) n° 

XXXX. 

Nota Explicativa: Tal exigência remonta ao art. 28, V, da Lei n° 8.666/93. Cabe ao órgão analisar se a 

atividade relativa ao objeto licitado exige tal registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão 

normativa (ANVISA, ANP, Polícia Federal, Ministério da Agricultura, IBAMA, etc.). Em caso positivo, 

especificar o documento a ser apresentado e o órgão competente para expedi-lo, além do fundamento legal. 

8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.5.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso 

I, do Decreto nº 6.106/07);  

8.5.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

8.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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8.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.5.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

Nota explicativa: O artigo 193 do CTN preceitua que a prova da quitação de todos os tributos devidos dar-se-á 

no âmbito da Fazenda Pública interessada, relativos à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.A 

comprovação de inscrição no cadastro de contribuinte e regularidade fiscal correspondente (estadual ou 

municipal) considerará a natureza da atividade, objeto da licitação. A exigência de inscrição no cadastro 

estadual decorre do âmbito da tributação incidente sobre o objeto da licitação; tratando-se de compras incide o 

ICMS, tributo estadual.  

8.5.8. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

Nota Explicativa: Dispõe a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, que: “Art. 16. A regularidade, 

junto ao SICAF, do fornecedor considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, será comprovada 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.” 

8.5.9. caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007,deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

8.6. Em relação aos itens (....), os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2010,  deverão apresentar a seguinte documentação: 

Nota Explicativa: Reitere-se o quanto já dito, de que a exigência pode restringir-se a alguns itens. 

8.6.1. certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica; 

8.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.6.2.1. no caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 

empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. 

(Art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

8.6.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

8.6.3. comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
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LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 

8.6.4. No caso de licitação para locação de materiais ou para fornecimento de bens para 

pronta entrega, não se exigirá da microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de 

balanço patrimonial do último exercício social. 

8.6.5. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou 

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de ....... (......) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

Nota Explicativa: A fixação do percentual referente ao patrimônio líquido se insere na esfera de atuação 

discricionária da Administração até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

(art. 31, § 3º da Lei nº 8.666, de 1993). Entretanto, nas situações de fornecimento de bens para pronta entrega, 

a documentação de que tratam os arts. 28 a 31 da Lei n. 8.666, de 1993 poderá ser dispensada, especialmente 

no que diz respeito à exigência de patrimônio líquido, considerando o teor do art. 31, §2º, que reza: “A 

Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no 

instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo”. 

De acordo com o art. 44 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/10, deve-se fixar percentual proporcional 

aos riscos que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-

se, entre outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 

8.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente ao(s) item(ns) .....(ou para todos os 

itens), deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

Nota Explicativa: A documentação relativa à qualificação técnica do fornecedor deverá constar em dispositivo 

editalício específico, quando a situação demandada a exigir (Art. 45, IN 02, de 2010 - SLTI/MPOG). Reitera-se 

o quanto já dito em relação às exigências de habilitação, as quais podem restringir-se a alguns itens específicos 

do edital. 

8.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

8.7.2. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............:  

Nota Explicativa: Em havendo legislação especial incidente sobre a matéria, que preveja requisitos de 

habilitação técnica específicos, estes podem ser mencionados neste item do Edital. 

8.8. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número ................., ou via e-mail ......................, no prazo 

de ..............., após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 
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Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo de ..........., após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

8.8.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

Nota Explicativa: IN n. 01/2014 – SLTI/MPOG, Art. 3º-A O instrumento convocatório deverá estabelecer o 

prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de 

documentos de habilitação complementares, por fax ou outros meios de transmissão eletrônica, conforme prevê 

o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

8.9. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

Nota explicativa: O prazo para a regularização fiscal previsto no item acima, foi alterado pela Lei 

Complementar n. 147, de 7 de agosto de 2014, para cinco dias. 

8.9.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ...... 

(.......) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 
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para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Nota explicativa: Fica a critério da Administração exigir ou não, a garantia. Não a exigindo, deve suprimir o 

item. Conforme disposto no artigo 56, da Lei nº 8.666, de 1993, o percentual da garantia não poderá exceder a 

5% do valor do contrato. 

12.1. O adjudicatário, no prazo de ...... (.....dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que 

será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 

8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. 

12.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 

máximo de 2% (dois por cento).  

12.1.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Contratante a promover a retenção dos 

pagamentos devidos à Contratada, até o limite de ......% (....) do valor do contrato a título de 

garantia, a serem depositados junto à Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor 

da Contratante. 

Nota Explicativa: Pode a Administração condicionar a assinatura do contrato ou aceite do instrumento 

equivalente à comprovação da prestação da garantia, o que costuma tornar este ônus mais difícil para os 

adjudicatários, embora traga maiores facilidades para a Administração, caso esta não venha a ser prestada. 

Nesta hipótese, suprimir os subitens 11.1.1 e 11.1.2 e alterar a redação do item inicial: 

11.1. O adjudicatário, como condição para assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, prestará garantia no valor correspondente a ........... (.....) do valor do Contrato, que será liberada 
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de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde 

que cumpridas as obrigações contratuais. 

12.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

12.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

12.2.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato;  

12.2.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;   

12.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária. 

12.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

12.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

12.6. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:  

12.6.1. caso fortuito ou força maior;  

12.6.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

12.6.3. descumprimento das obrigações pela Contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Contratante;  

12.6.4. atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante. 

12.7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

previstas neste item. 

12.8. Será considerada extinta a garantia: 

12.8.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

12.8.2. no prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique 

a ocorrência de sinistros. 

13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Nota explicativa: De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente à modalidade 

pregão, o termo de contrato é facultativo nas contratações com valor de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e 

nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, independentemente do valor.  

Assim, não havendo termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve constar expressamente a  

vincu lação à proposta  e  aos termos do edi tal  de  l ic i tação.  

13.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 

.............................. contados do(a) .............................   prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 

8.666/93.  

13.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar 

possível proibição de contratar com o Poder Público.  
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Nota explicativa: O prazo de vigência da contratação deve ficar adstrito à vigência do respectivo crédito 

orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

13.2.1. O adjudicatário terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de ...... 

(.....) dias, a contar da data de seu recebimento. 

Nota Explicativa: É importante que a Administração certifique-se de que o Termo de Contrato, devolvido 

assinado pela Contratada, não sofreu qualquer alteração.  

13.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 

comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

 

14. DO PREÇO 

14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

16.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

17. DO PAGAMENTO 

17.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até ...... (.....) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Nota Explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, 

XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993. 
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17.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada.  

17.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

17.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

17.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

17.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

17.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

17.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

17.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

18.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2. apresentar documentação falsa; 

18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5. não mantiver a proposta; 

18.1.6. cometer fraude fiscal; 

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.3.1. Multa de .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

18.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

18.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

18.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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19.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail ..............., pelo fax 

............, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço .........................., seção ......................... 

Nota Explicativa: É importante que o Pregoeiro preencha corretamente esses campos, especialmente o 

referente à petição, de forma a garantir que a impugnação chegue ao seu conhecimento de forma imediata. 

Sempre que indicar protocolos centrais, deve deixar o Setor de sobreaviso para o encaminhamento urgente da 

impugnação. 

19.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

19.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo 

Pregoeiro.   

20.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico .........., e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço .................., nos dias úteis, no horário das ............horas às ............horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 
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20.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

20.10.2.  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 

20.10.3.  ANEXO III – (....) 

 

......................................, ......... de ................................. de 20..... 

 

Assinatura da autoridade competente 
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ANEXO B - Minuta de edital da AGU de Compras - Pregão com Habilitação 

Simplificada e Exclusiva (MI) e (EPP)s 

 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

Os itens deste modelo de Edital, destacados em vermelho itálico, devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão 

ou entidade pública licitante, de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de 

oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais 

instrumentos da licitação, para que não conflitem. 

Alguns itens receberão notas explicativas destacadas para compreensão do agente ou setor responsável pela 

elaboração das minutas referentes à licitação, que deverão ser suprimidas quando da finalização do documento 

na versão original. 

Supressão automática das notas explicativas: Clique no botão substituir no canto direito da guia início ou use 

o atalho Ctrl+U; clique em mais, para ampliar a caixa de diálogo, e depois em formatar, opção estilo. Na caixa 

de diálogo Localizar estilo encontre o estilo citação e o selecione, depois clique em OK para sair. Clique em 

substituir tudo. Faça isso apenas ao final, para elaborar a minuta seguindo as orientações. 

Quando quiser localizar palavras posteriormente em qualquer documento, observe se abaixo do campo 

localizar consta a informação “Formato: Estilo: Citação”. Em caso positivo, clique em Sem Formatação, na 

caixa de diálogo ampliada, para voltar às condições normais de pesquisa. 

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das 

minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de 

que dos modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a 

referida nota. 

 

 MODELO DE EDITAL 

 

COMPRA 

HABILITAÇÃO SIMPLIFICADA (Art. 8º, II e III da IN SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10, atualizada) 

Lei Complementar nº 123, de 2006: exclusivo para ME/EPP/COOP. 

PREGÃO ELETRÔNICO  

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ....../20... 

(Processo Administrativo n.°...........) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a)......................  (órgão ou entidade 

pública), por meio do(a)............................................ (setor responsável pelas licitações), 

sediado(a).............................. (endereço), realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 

dotipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 

2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 

2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste 

Edital.  

Data da sessão: 
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Horário:  

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

21. DO OBJETO 

21.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de 

..........................................................., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

21.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

Ou 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 

devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

Nota explicativa: De acordo com o TCU, “Parcelamento é a divisão do objeto em partes menores e 

independentes. Cada parte, item, etapa ou parcela representa uma licitação isolada ou em separado.” 

(Licitações & Contratos. Orientações Básicas. 4ª ed., p. 225). A regra a ser observada pela Administração nas 

licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, também 

aplicável à modalidade pregão, por força do disposto no art. 9º da Lei nº 10.520, de 2002. O objetivo do 

parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a competitividade, mas é 

imprescindível que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de 

economia de escala (Súmula 247 do TCU). Por ser o parcelamento a regra, deve haver justificativa quando este 

não for adotado.  

22. – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

22.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte:  

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

23. DO CREDENCIAMENTO 

23.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

23.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

23.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

23.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão 

o33u entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

23.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

24. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
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24.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007, cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.  

Nota Explicativa: Nos termos do art. 3º, §3º da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de informática 

e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na modalidade pregão, restrita 

às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico. 

24.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados no item acima: 

24.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

24.2.2. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

24.2.3. que estejam reunidas em consórcio; 

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em 

consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são 

aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de 

minuta foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima. 

Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder discricionário da 

administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, requerendo-se, porém, que sua opção 

seja sempre previamente justificada no respectivo processo administrativo, conforme entendimento dos 

Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1). 

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação de empresas 

em consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada restrição à competitividade do 

certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1). 

Caso haja a opção pela participação de empresas em consórcio, além da justificativa, a Administração deverá 

adaptar o presente edital nos termos do art. 33 da Lei n. 8.666/93. 

24.3. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações 

previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993. 

24.4. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar: 

24.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

24.5. Deverá assinalar, ainda, “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 

seguintes declarações: 

24.5.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

24.5.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

24.5.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

24.5.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

25. DO ENVIO DA PROPOSTA 
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25.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 

marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

25.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

25.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

25.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

25.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

25.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

25.6.1. Valor unitário e totaldo item ou maior percentual de desconto sobre o valor total 

25.6.2. Marca; 

25.6.3. Fabricante;  

25.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso; 

Nota Explicativa: O item supra deve ser adaptado às peculiaridades do objeto licitatório, exigindo-se a 

pormenorização daquilo que for a ele pertinente.Embora não seja obrigatório exigir o preenchimento do campo 

“descrição detalhada do objeto contratado”, uma vez que o licitante já declarou que está ciente e concorda com 

as condições contidas no Edital, no pregão eletrônico esta é a maneira pela qual o Pregoeiro poderá obter 

informações mais detalhadas sobre a proposta do licitante, para fins de classificação ou aceitação. 

A menção ao número do registro ou inscrição do bem no órgão competente só deve ser feita quando a legislação 

envolvendo o objeto licitatório assim o exigir. Como exemplo, cite-se o registro de bebidas no Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

25.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

25.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

25.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a ........(......) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

Nota Explicativa: Art. 27, § 4º, do Decreto nº 5.450, de 2005: “O prazo de validade das propostas será de 

sessenta dias, salvo disposição específica do Edital”. Desta forma, é possível prever prazo diferente, de acordo 

com as peculiaridades da licitação. 

25.10. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema COMPRASNET, se 

o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência 

indicados no Termo de Referência. 

26. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

26.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
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26.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

26.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

26.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

26.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

26.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

26.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

26.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item ou percentual de desconto. 

26.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

26.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser     ........ (....). 

26.7.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação. 

26.7.2. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

Nota Explicativa:subitem poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo entre os lances, nos termos da 

Instrução Normativa/SLTI nº 03/2013, conforme diretrizes do Sistema COMPRASNET. 

26.8. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

 

26.8.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos 

26.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

26.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

26.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

26.12. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 

reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  
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26.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo 

de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

26.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

26.15. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 

8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

Nota explicativa: As margens de preferência estabelecidas por decretos específicos deverão ser mencionadas no 

Termo de Referência de acordo com o tipo de cada item licitado. Nesse caso, para cada decreto deve-se inserir 

a regra de preferência nele fixada, a exemplo dos Decretos ns. 8.184 e 8.194, de 2014, para os quais o direito de 

preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, poderá ser exercido somente após a aplicação 

das margens de preferência de que trata o seu art. 1º. 

26.16. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não 

tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de 

produtos manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de 

aceitação pelo Pregoeiro. 

26.16.1. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 

tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

Nota explicativa: Os dois subitens acima, destacados em vermelho, deverão ser incluídos no edital apenas 

quando houver previsão de aquisição de produto manufaturado nacional beneficiado por critérios normativos 

de margem de preferência. 

26.17. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, 

da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

26.17.1. produzidos no País; 

26.17.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;  

26.17.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

26.18. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

27. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

Nota Explicativa: Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro deverá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, 

seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o 

limite de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em 

caso de início de atividade no exercício considerado. 

Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para 

verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão 

pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 

que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro deverá 

indeferir a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, 



 108 

da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das 

penalidades incidentes (ver TCU, Ac. n. 1.793/2011 – Plenário). 

27.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 

cumprimento das especificações do objeto.  

7.2Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

Ou 

7.2Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado pela 

Administração ou manifestamente inexequível. 

Ou 

27.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo percentual de desconto seja inferior 

ao mínimo exigido ou torne o preço do objeto manifestamente inexequível.  

27.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

Nota Explicativa: Atentar para a adoção de apenas um dos critérios de aceitabilidade da menor proposta ou 

lance vencedor, assim como para a distinção entre valor máximo (art. 40, X), valor estimado (art. 43, IV) e 

maior percentual de desconto. O primeiro não admite preços superiores ao limite fixado no Edital; o segundo 

admite certa margem de variação em relação ao preço estimado, devidamente justificada pelo Pregoeiro. O 

critério de aceitabilidade baseado no maior percentual de desconto equivale ao critério de julgamento baseado 

no menor preço; quanto maior o percentual de desconto ofertado sobre determinada tabela de preço, menor o 

valor a ser despendido pela Administração na contratação. Destarte, o Termo de Referência deverá indicar o 

valor máximo aceitável para cada item licitado. 

27.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

27.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

27.4.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

27.4.2. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de XX (XXXX) dias úteis 

contados da solicitação. 

27.4.2.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 

realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
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27.4.2.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

27.4.2.3. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

27.4.2.3.1. Itens (....): ...........; 

27.4.2.3.2. Itens (....): ...........; 

27.4.2.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

27.4.2.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

27.4.2.6. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados 

como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 

pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

27.4.2.7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de ..... (.....) dias, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

27.4.2.8.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos 

em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Nota explicativa: A descrição correta e detalhada do material a ser adquirido, na maior parte dos casos, 

garantirá a qualidade da contratação, sem necessidade de se exigir a apresentação de amostra, a qual deve ser 

reservada para situações excepcionais. Todavia, o TCU já firmou jurisprudência no sentido de que tal exigência 

é cabível no pregão, desde que feita após a fase de lances e limitada ao licitante classificado provisoriamente 

em primeiro lugar (Acórdãos n° 1.182/2007, n° 1.634/2007, n° 2.558/2007, n° 1.113/2008, n° 1.168/2009 e n° 

1.317/2011, do Plenário, e n° 3.667/2009, 2ª Câmara). 

Caso a amostra seja exigida, haverá a necessidade de avaliação por critérios técnicos e de regras específicas 

para a apresentação e análise do material. Os subitens sugeridos acima devem ser modificados a critério do 

pregoeiro e em conformidade com as características de cada objeto licitado (ver Acórdãos ns. 1.285/2014, 

1.183/2009 e 1.153/2011 da 2ª Câmara, 1.512/2009, 2.932/2009 e 2.077/2011, do Plenário; Acórdão n° 

1.703/2011 – 1ª Câmara). 

27.5. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem 

de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com 

posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto 

manufaturado nacional, nos termos do(s) Decreto(s) n° XXXX, de XXXX. 

27.6. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da 

aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

27.6.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

Nota explicativa: Os três subitens acima, destacados em vermelho, deverão ser incluídos no edital apenas 

quando houver previsão de aquisição de produto manufaturado nacional beneficiado por critério normativo de 

margem de preferência. Recomenda-se que o modo de comprovação da preferência seja adaptado às 

disposições específicas previstas nos respectivos decretos. 
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27.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

27.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

27.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

27.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

27.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

28. DA HABILITAÇÃO  

Nota explicativa: O presente modelo retrata um leque menor de requisitos de habilitação, previstos nos arts. 28 

a 31 da Lei nº 8.666, de 1993. É fundamental que a Administração examine, diante do caso concreto, se o objeto 

da contratação demanda a exigência de qualificação técnica, como abaixo sugerido, ou eventualmente de outros 

requisitos de habilitação, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, observando que 

exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação, ofendendo ao disposto no art. 37, XXI 

da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública....somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

Observar que em licitação dividida em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa 

divisibilidade (Súmula 247 do TCU), sendo possível, num mesmo Edital, a exigência de requisitos de habilitação 

mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência 

pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens ...., ...., .....)”. 

Observar, contudo, para que tais requisitos não ultrapassem aqueles fixados nos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, 

de 1993, inclusive na modalidade pregão.  

28.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 

de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

28.1.1. SICAF; 

28.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

28.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

28.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ –, além do tradicional SICAF, na fase de 

habilitação, é recomendação do TCU (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário). Trata-se de verificação da própria 

condição de participação na licitação. 

28.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

28.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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Nota explicativa: O SICAF informa a composição do quadro societário das empresas, inclusive quanto ao 

percentual de participação de cada sócio.  

Conforme o Manual do SICAF, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, o preenchimento desses 

dados é exigido já no Nível I - Credenciamento, de sorte que, a princípio, o pregoeiro disporá das informações 

dos sócios de todas as empresas que participarem do pregão eletrônico, inclusive aquelas eventualmente não 

cadastradas nos demais níveis do SICAF.  

De todo modo, caso tais informações não estejam disponíveis no SICAF, cabe ao pregoeiro solicitar a 

apresentação do contrato social da empresa - o qual, aliás, já é documento de apresentação obrigatória na 

habilitação jurídica. 

28.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação 

à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 

14 e 43, III, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

28.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

28.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 

oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 

encaminhar, no prazo de ....... (.........)horas, documento válido que comprove o atendimento das 

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 

regularidade fiscal.  

Nota Explicativa: IN n. 01/2014 – SLTI/MPOG, Art. 3º-A O instrumento convocatório deverá estabelecer o 

prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de 

documentos de habilitação complementares, por fax ou outros meios de transmissão eletrônica, conforme prevê 

o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 

28.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 

deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e 

trabalhista: 

28.4. Habilitação jurídica:  

28.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

28.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

28.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

28.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 

Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

28.4.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 
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28.4.6. No caso de exercício de atividade de XXXX: ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo XX da (Lei/Decreto) n° 

XXXX. 

Nota Explicativa: Tal exigência remonta ao art. 28, V, da Lei n° 8.666/93. Cabe ao órgão analisar se a 

atividade relativa ao objeto licitado exige tal registro ou autorização para funcionamento, em razão de previsão 

normativa (ANVISA, ANP, Polícia Federal, Ministério da Agricultura, IBAMA, etc.). Em caso positivo, 

especificar o documento a ser apresentado e o órgão competente para expedi-lo, além do fundamento legal. 

28.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

28.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

28.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

28.5.2. prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos 

demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, conforme art. 1º, inciso 

I, do Decreto nº 6.106/07);  

28.5.3. prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

28.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

28.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

28.6. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, relativamente ao(s) item(ns) .....(ou para todos os 

itens), deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

Nota Explicativa: A documentação relativa à qualificação técnica do fornecedor deverá constar em dispositivo 

editalício específico, quando a situação demandada a exigir (Art. 45, IN 02, de 2010 - SLTI/MPOG). 

Com relação à exigência de atestado, abaixo, fica a critério da Administração prevê-la ou não no edital. 

28.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 

da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

28.6.2. prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei............:  

Nota Explicativa: Em havendo legislação especial incidente sobre a matéria, que preveja requisitos de 

habilitação técnica específicos, estes podem ser mencionados neste item do Edital. 

28.7. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, via fac-símile (fax) número ................., ou via e-mail ......................, no prazo 

de ..............., após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Posteriormente, serão remetidos em 

original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 

Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo de ..........., após encerrado o prazo para o encaminhamento via fac-símile (fax) ou e-mail; 

28.7.1. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

Nota Explicativa: IN n. 03/2013 – SLTI/MPOG, Art. 3º-A O instrumento convocatório deverá estabelecer o 

prazo mínimo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, para envio de 

documentos de habilitação complementares, por fax ou outros meios de transmissão eletrônica, conforme prevê 

o § 2º do art. 25 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. 
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28.8. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

Nota explicativa: O prazo para a regularização fiscal previsto no item acima, foi alterado pela Lei 

Complementar n. 147, de 7 de agosto de 2014, para cinco dias. 

28.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para os quais será concedido 

o mesmo prazo especial para a regularização da situação fiscal. 

28.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

28.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

28.11. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

29. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

29.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de ...... 

(.......) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

29.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

29.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

29.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

29.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

30. DOS RECURSOS 

30.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 

qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

30.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

30.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

30.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

30.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

30.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  



 114 

30.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

31. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

31.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

31.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

32. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

Nota explicativa: De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente à modalidade 

pregão, o termo de contrato é facultativo nas contratações com valor de até R$80.000,00 (oitenta mil reais), e 

nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, independentemente do valor.  

Assim, não havendo termo de contrato, este poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, como carta 

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, nos quais deve constar expressamente a  

vincu lação à proposta  e  aos termos do edi tal  de  l ic i tação.  

32.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito instrumento 

equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 

............................. contados do(a)............................. prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 

8.666/93. 

32.2. Previamente à contratação, será realizada consulta ao SICAF, pela contratante, para identificar 

possível proibição de contratar com o Poder Público. 

Nota explicativa: O prazo de vigência da contratação deve ficar adstrito à vigência do respectivo crédito 

orçamentário, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

32.2.1. O adjudicatário terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o 

caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

32.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadepara a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de ...... 

(.....) dias, a contar da data de seu recebimento. 

Nota Explicativa: É importante que a Administração certifique-se de que o Termo de Contrato, devolvido 

assinado pela Contratada, não sofreu qualquer alteração.  

32.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

32.4. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não 

Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

32.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

32.5. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que 

respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e 
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comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital e das demais cominações legais. 

33. DO PREÇO 

33.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

34. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

34.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

35. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

35.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

36. DO PAGAMENTO 

36.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até ......(.....) dias, contados a partir da data 

final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Nota Explicativa: Atentar para o prazo máximo de 30 dias para pagamento, conforme disposto no artigo 40, 

XIV, “a”, da Lei 8.666, de 1993. 

36.2.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

36.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente 

na nota fiscal apresentada. 

36.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

36.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

36.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

36.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

36.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

36.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

36.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
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36.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 

rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

36.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

36.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

36.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo 

Contratante, entre a data do vencimentoe o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

37. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

37.1.   Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

37.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

37.1.2. apresentar documentação falsa; 

37.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

37.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

37.1.5. não mantiver a proposta; 

37.1.6. cometer fraude fiscal; 

37.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 

37.2.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

37.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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37.3.1. Multa de .......% (..... por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

37.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos; 

37.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

37.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

37.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade, 

37.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

37.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

38. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

38.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

38.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail ..............., pelo fax 

............, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço .........................., seção ......................... 

Nota Explicativa: É importante que o Pregoeiro preencha corretamente esses campos, especialmente o 

referente à petição, de forma a garantir que a impugnação chegue ao seu conhecimento de forma imediata. 

Sempre que indicar protocolos centrais, deve deixar o Setor de sobreaviso para o encaminhamento urgente da 

impugnação. 

38.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

38.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

38.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

38.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

38.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 

nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

39. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

39.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro.   

39.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

39.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

39.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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39.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

39.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

39.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

39.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

39.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico .........., e também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço .................., nos dias úteis, no horário das ............horas às ............horas, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 

aos interessados. 

39.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

39.10.1.  ANEXO I - Termo de Referência 

39.10.2.  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato(quando for o caso) 

39.10.3.  ANEXO III – (....) 

..........................................., ......... de ................................. de 20..... 

 

Assinatura da autoridade competente 

 


